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w M ulhplas reacções favoravets e mmtos1gmficat:1vas 
que nos foram chegando a propósito do n ° 100 
de O Referenoal trouxeram nos alento e são con 
tnbutos reconfortantes para os que, na nossa As 
soc1ação, se esforçam por assegurar a contmu1 
dade deste espaço sohdano e para lhe conferir 
um conteúdo digno que se d1stmga pelo ngor e 

"., ~ pela qualidade O seu êxito deveu-se, essenoalmente, à 
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convergênoa da 1mportânc1a de dois trabalhos, um m 
c1dmdo, exactamente, sobre o percurso h1stonco e o s1g 
nificado dos cem números da nossa revista e que se 
deve, inteiramente, à iniciativa e competência do nosso 
editor, jornalista José António Santos, o outro dedicado 
à evocação dessa figura ímpar do 25 de Abril, o Vítor Al­
ves, e que foi estruturado e coordenado pelo presidente 
da direcção da Associação 25 de Abril Vasco Lourenço. 
Sobre este último considero meu dever acrescentar umas 
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breves notas. 
Todos os que conhecem bem 
o Vasco sabem que, nas suas 
formas de se exprimir, reflecte 
fielmente aquilo que é uma 
das mais salientes caracterís­
ticas da sua generosa perso­
nalidade, isto é, não conhece 
limites. Por isso, enquanto di­
rector de O Referencial, habi­
tuei-me a considerar, sempre 
que da sua parte conto com 
alguma participação escrita, a 
possibilidade de ter de o con­
frontar criticamente com os 
problemas da dimensão da 
sua colaboração, dadas as li­
mitações de espaço inerentes 
à organização de uma revista 
deste tipo. Quando, perante o 
falecimento do nosso querido 
Vítor Alves e o destaque que 
lhe queriamos dar nas nossas 



páginas, assentámos que seria ele a coordenar o caderno 
evocativo, deixei·lhe desde logo as minhas preocupações 
e, ao dar·me conta do produto final do seu trabalho a mi­
nha imediata reacção foi a de que excedera em muito 
mesmo os meus mais amplos receios. Só o seu trabalho 
excederia o número de páginas das edições habituais. 
Tenho que reconhecer que fui injusto. Afinal as exce· 
lentes quarenta páginas que O Referenda] dedicou ao 
Vítor Alves são produto da apurada sensibilidade do 
Vasco Lourenço, que teve a sabedoria de reunir um qua­
lificado e diversificado leque de testemunhos que, na 
sua complementaridade, para além de configurarem 
uma expressiva e fiel biografia do Vítor, constituem um 
verdadeiro resumo histórico do 25 de Abril, ainda que 
centrado num dos seus principais protagonistas. 
A direcção de O Referencial não pode deixar de registar 
o destacado papel que o trabalho do Vasco Lourenço 
teve para o sucesso do seu n.0 100. 

Sobre a presente edição, apenas uma nota para salientar 
a peça sobre o "Ciclo de reflexões e debates: aprofundar 
a democracia com espírito de Abriln. Trata-se da expres­
são das iniciativas que a direcção da A25A vem desen­
volvendo com individualidades e estruturas, nomeada­
mente o Movimento 12 de Março (M12M), apostadas em 
valorizar a intervenção ávica e a democracia participativa. 
A presença da A25A nestas manifestações de cidadania 
tem um forte significado, o de que não está disposta a 
alhear·se ou assistir passivamente à degradação do ideal 
democrático, à sujeição do poder político ao poder eco­
nómico e financeiro, à subordinação da soberania na­
cional a instâncias e interesses que não resultam do su· 
frágio e escapam ao controlo dos portugueses, em suma 
à imposição dos vícios mais nocivos da globalização. 
Saudamos esta prova de vida da Associação 25 de Abril, 
que a sua Direcção assume o compromisso de prosse· 
guir, ao lado dos sectores mais jovens e inconformados 
da sociedade. 

Pedro de Pezarat 
Correia 
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QUE BOM~ DESCERA AVENIDA de Liberdade nas tardes 
deZSdeAbrillAnoapósano, milharesderostos, corpos 
e olhares varrem o asfalto num desfile de alegria incon­
tkla. Muitos conhecem-se do ano anterior e quantos não 
se terão encontrado em tempos idos? Há tambérnos es­
treantes, aqueles que chegam pela primeira vez e sl!o 
envolvidos numa onda que os integra e toma iguais. 

"O dia inicial interior e limpo" de que fala Sophia torna­
se presente no Imaginário de quem o viveu e dele faz 
memorial no desfile compassado da Avenida da Liber· 
dade. Comportam-se como se tivessem recebido um 
testemunho e uma responsabilidade, que não enjei­
tam, antes assumem como seus e por isso não desistem 
de os comunicar a outros. 

Vá lá saber-se quanta raiva incontida pelo frenesim da 
crise que os afronta, na precariedade, no desemprego, 
nos recibos verdes, no salário que não cobre os encar­
gos, na falta de 
perspectiva, ou na ausência de projectos de vida ... 

Podem chover os PEC quatro, cinco, seis ou sete, a ver· 
dade é que, para tais adversidades, o desfile da Avenida 
da Liberdade, em tarde de 25 de Abril, pós 1974, seja de .. ._ .. illl 
que ano for, haverá de encontrar forma de reagir contra 
a esperança que lhes querem matarl 

Este ano, nos rostos da Avenícla de Liberdade, em dia de 
alegria incontida de Abril e por Abril, os cartazes e as 
vozes como que recolhiam os versos de Sophia 

Contaremos o desencontro: 
O limiar e o linear perdidos 

Contaremos o desencontro: 
A vida errado num país errado 
Novos rotos mostram o avidez antigo 

O caudal da festa da liberdade, da alegria da vida sem 
medo, esse rio imenso de homens e de mulheres, de jo­
vens de todas as idades. correu suavemente até ao Ros· 
sio. Ali se fizeram juras e promessas por Abril. De 
cumprir o "dia inicial inteiro e limpo". 
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Mensagem 
FOI HÁ 37 ANOS 

A DITADURA FOI LANÇADA BORDA FORA, 
a liberdade despontou e a democracia iniciou-se. 
A guerra começou a viver os seus últimos dias, 
a paz acabou com o colonialismo e deu origem 
a novos países independentes. 
O regime despótico e repressivo e o atraso atá­
vico que trazia no seu ventre viam os seus dias 
contados. Abriam·se as portas ao desenvolvi­
mento e à alfabetização para uma caminhada 
imparável e vitoriosa. 
O isolamento internacional desaparecia, o rela· 
cionamento com todos os povos do Mundo pro­
vocou a nossa transformação em estrela maior 
da comunidade internacional, a consequente 
aceitação nos seus organismos foi um facto. 

De repente, as portu· 
guesas e os portugue· 
ses acordaram livres, 
incrédulos com tanta 
felicidade, mas de ime­
diato fizeram sua a 
festa, iníluendando e 
determinande>lhe oca· 
minha. 
Hoje, passados 37 
anos, quando muito do 
conseguido foi abando­
nado, quando a crise 
em que mergulhámos 
nos faz ter saudades 
dos dias da libertação, 
é tempo de reafirmar 
os valores que nos fi­
zeram avançar há 37 
anos e de proclamar 
bem alto: Claro que va­
leu a pena! Oaro que 
não estamos arrepen­
didos! 
Isto porque, apesar das 
enormes dificu1dades 
que atravessamos, ape­
sar de Portugal se afas-

tar cada vez mais do que sonhámos com o 25 
de Abri1, o país que hoje temos é incompar.tvel­
mente melhor do que o que tínhamos há 37 
anos. 
Não nos venham dizer que os males de hoje são 
da responsabilidade do 25 de Abri1! 
Há 37 anos abriram-se as portas aos portugue­
ses, para a construção de wn país melhor. 
Durante estes anos, não fomos capazes de 
garantir a unidade de todas e de todos na con­
solidação de um caminho conjunto, para 
fazermos mais e melhor. Desbaratámos as 
nossas potencialidades. Deixámo-nos arrastar 
para uma crise que, tendo uma enorme com­
ponente internacional, é também fruto dos 
erros cometidos pelos responsáveis políticos, 
por nós escolhidos. 
Hoje poderíamos dizer - é tempo de o afirmar 
- que há 37 anos estávamos à rasca! 
A geração de então conseguiu resolver os pro­
blemas e, ao fazer o 25 de Abril, encarou-os 
nwna perspectiva globa.1 e não geradonal. 
!: nisso que acreditamos: as novas gerações 
serão capazes de resolver os problemas que en­
frentam, sem que para isso tenham de pôr de 
parte a experiência dos menos jovens em idade. 
i: isso que nos ensina a nossa História, dequase 
mil anos: em tempos de cise, fomos sempre ca­
pazes de encontrar soluções. Por isso, vamos 
consegui-lo novamente. 
Desde logo, renovando e aprofundando o sis­
tema democrático, onde o papel dos partidos po­
líticos. sendo indispensável, não é exclusivo. 
i: necessário que todos aqueles que não se re­
vêem no actual quadro partidário tenham mais 
do que o voto em branco como forma de ex­
pressão da sua vontade política, nomeadamente 
através da apresentação de candidaturas à As­
sembleia da República. 
!: tempo de dizer que os eleitos, ao contrário do 
que hoje acontece, na generalidade, têm de vol­
tar a representar o povo que os elegeu! 
Os males da democracia curam-se com mais de-



moera.eia, por isso, nas eleições que se aproxi- dade de res1xmderem perante os eleitores e não 
mam temos de proclamar que não abdicamos do perante o mercado! 
nosso direito de voto! É tempo de chamarmos à responsabilidade 
A abstenção tem de diminuir! Temos de ser ca- quem, tendo-a, não cumpre os deveres que essa 
pazes de, mesmo com votos de protesto, rumprir mesma responsabilidade lhe impõe. 
o nosso dever de cidadãos em democracia: votar! Se tudo continuar na mesma, quer na Europa 
Mesmo que, não aceitando votar em nenhuma quer em Portugal, a "revolta dos escravos" que 
das propostas apresentadas, se vote em branco! eclodiu no Norte de África, rapidamente chegará 
Isto, porque se a abstenção mostra desinteresse ao velho continente e ao nosso país! 
pela democracia, o voto em branco mostra uma Por nós, queremos acreditar que se nos agar­
crítica violenta aos que deturpam a prática de- rarmos aos valores de Ab ril, consegu iremos 
mocrática. restituir a ética, a dignidade, a solidariedade, a 
Como não se conhece, nós não conhecemos, sis- justiça social, a verdadeira democracia à nossa 
tema menos mau que a democracia, temos de ser sociedade. 
capazes de afirmar que, não aceitando esta prática Não vai ser fácil! Os interesses instaJados, as prá­
democrática, não prescindimos da democracia, ticas daqueles em que ciclicamente se aposta e 
nem abdicamos da sua manutenção, ruste o que nos desiludem, ao virar da esquina, não podem 
custar. esmorecer-nos e fazer-nos baixar os braços! 
Por outro lado, temos de reclamar e impor aos É tempo de sermos capazes, todos e cada um de 
nossos representantes todo o esforço para o re- nós, de promover uma intensa actividade cívica, 
nascimento e a reconstrução da Europa solidária, não esperando que outros nos resolvam os pro­
que nos levou a nela entrarmos, e não aquela que blemas! 
com a prática que vem adaptando, transforma, Por tudo isto, é tempo de combater o individua­
dia a dia, o projecto europeu num agrupamento !ismo e o novo corporativismo. 
de países, onde cada um olha cada vez mais para Queremos acreditar que seremos capazes de ven-
o seu próprio umbigo. cer esta crise. 
Aí cabe, perfeitamente, a não-aceitação de que os Tendo permanentemente presente que sem 
financeiros que nos lançaram na crise, possam uma efectiva coesão nacional, não haverá so\u­
sair-se dela a rir, sem sofrer as consequências e ção possível! 
com ela ganhando. A esperança não nos falta, assim não nos falte a 
É tempo de impormos aos que escolhemos para convicção e a força! 
exercerem o poder político que não se deixem 
comprar e manietar pelo poder económico e fi- Viva o 25 de Abril. 
nanceiro. Viva Portugal. 
É tempo de impormos aos eleitos a responsabili- A Direcção 

A geração 
de então 
conseguiu 
resolver 
os problemas 
e, ao fazer 
o 25 de Abril, 
encarou-os 
numa 
perspectiva 
global e não 
geracional. 
É nisso que 
acreditamos: 
as novas 
gerações 
serão capazes 
de resolver 
os problemas 
que enfrentam 
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25 de Abril 

37 anos de Abril 

Continuar 
o dia inicial 
com esperança . "' e conv1ccao , 
REPETIN DO A TRADIÇÃO, 
mais uma llt:Z se realizaram as 
conu:nwrações of teia i.s d-0 25 de Abril. 
Em Lisboa, a A25A voltou a inugm.r 
a Comissao Promotora e a designar 
o orador. 
Desta vez, voltou a ser o presidente 
da Direcçito Vasco Lourenço que, 
no.fim de um desfile que contou 
com várias daenas de milhar 
de manifestantes, no Rossio, proferiu 
um intetvt:"f.'lo onde analisa 
a siluaçilo do pais e aponta ca minhos 
para a supressao da crise,financeim 
é certo, mas também social, ética e de 
valores. 
É essa intervtnçdo 
que aqui publicamos. 

CARA(O)S AM IGA(O)S 

Mais uma vez dizemos presente, na 
evocação do "dia inicial inteiro e 
limpo", como afirmou Sophia de Mello 
Breyner. 

Mais uma vez dizemos presente, para 
reafirmar a nossa alegria, pelas ~portas 
que Abril abriu", como disse Ary dos 
Santos. 
Estamos aqui, para reafirmar a nossa 
convicção de que valeu a pena! Para rea· 
firmar, se ainda é necessário, que não 
estamos arrependidos! 
Sim, não nos confundamos! Não per· 
mitamos que nos confundam! 
Como é possível haver quem diga que 
hoje estamos pior que antes do 25 de 
Abril? Apesar das enormes dificu1dades 
que atravessamos, apesar de Portugal 
se afastar cada vez mais do que sonhá· 
mos em 1974, o país que hoje temos é 
incomparavelmente melhor do que o 
que tínhamos há 37 anos. 
A responsabilidade do actual estado de 
coisas, da situação de crise que Portugal 
atravessa não é do 25 de Abril! 
Não é no acto fundador da democracia 
- onde a Liberdade e a Paz deram as 
mãos para terminar com a repressão e 
a guerra, para abrir as ixirtas ao desen· 

volvimento e à independência de novos 
países - que estão as causas dos males 
de hoje! 
Não é devido ao 25 de Abril que nos 
confrontamos com uma lógica de fa. 
cilitismo e de beneficio do interesse 
privado, em detrimento do interesse 
público. 
Não foi o 25 de Abril que promoveu o 
individualismo e a especu1ação, que 
nlo combateu eficazmente a corrupção 
e a evasão fiscaJ, permitindo a transfe· 
rência de activos do sistema público 
para o sistema privado. 
Não foi o 25 de Abril que permitiu que 
o poder económico capturasse a maio­
ria dos dirigentes políticos, permitindo 
a promiscuidade entre o público e o pri· 
vado, sempre em detrimento do que 
era público. 
Não fo i o 25 de Abril que JX'nnit:iu ao 
poder económico a aqu isição e o con· 
trolo da comunicação social. 
Não foi o 25 de Abril que JX'nnit:iu a 
captura da democracia política e a es· 



tagnação da critica, o que só favorece o 
crescente fosso social, entre os que 
mais têm e os que são cada vez mais 
pobres e desfavorecidos. 
Não foi o 25 de Abril que provocou a co­
lonização do estado e das empresas pú­
blicas pelos aparelhos partidários do 
chamado arco do poder. 
Não está no 25 de Abril a origem do fa­
lhanço estrondoso da nossa classe diri­
gente e dos principais políticos, que 
continuam a dar um triste espectácu1o 
de guerrilhas internas e ataques mú­
tuos, incapazes de equacionar os reais 
problemas do país e de mobilizar os ci­
dadãos para uma resposta adequada. 
Não, não podemos culpabilizar o 25 de 
Abril pela contínua atitude dos respon· 
sáveis políticos que, com a sua acção 
desbarataram a nossa confiança, des­
truíram esse bem precioso e vêm de­
monstrando não estar à altura das 
funções para que foram escolhidos. 
O que nos coloca numa situação ver· 
dadeiramente dramática: a perda de 
confiança dos cidadãos nos seus diri· 
gentes é bem mais perniciosa do que 
a dívida pública! 
Que, como primeira consequência pro­
voca o alheamento dos cidadãos da 
vida pública. 
A responsabilidade dessa situação não 
pode ser atribuída ao 25 de Abril. 
Essa responsabilidade cabe-nos a todos, 
pois temos sido nós que, pela acção ou 
pela abstenção, temos escolhido os res­
ponsáveis políticos que nos trouxeram 
a este estado de coisas. 
Por isso, para ultrapassannos a actual 
crise, temos de ser capazes de alterar as 
nossas atitudes. Todos, e cada um de 
nós, somos responsáveis, cabendo-nos 
participar no encontrar de soluções! 
Se aos dirigentes é exigível que sejam 
exemplo de competência e de dedica· 
ção à causa pública, homens e mulhe­
res respeitados e de mãos e passados 
limpos - sem autoridade moral não é 
possível a mobilização de vontades - a 
cada um de nós é exigível o nosso não 
alheamento. 
A nossa História, de quase mil anos, 
diz-nos que em tempos de crise somos 
capazes de encontrar soluções. Confio 
que, mais uma vez, vamos conseguir! 
Há Yl anos, se fosse hoje. poderiamas 
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dizer que estávamos à rasca: enfrentá­
vamos a ditadura, a guerra sem solução 
à vista, o atraso atávico. 
A nossa geração foi capaz de resolver a 
situação. Fé-lo, numa perspectiva global 
e não geraciona1. 
Também agora, quando os problemas 
por enonnes que pareçam são bem 
menores, esta geração vai ser capaz de 
encontrar as soluções. 
Não através de uma ruptura violenta, 
como foi o 25 de Abril, mas através do 
aprofundamento e do melhoramento 
das práticas que a Democracia nos 
permite! 
Se a Democracia não é um fim. mas 
apenas um instrumento, não pode ser 
vista como o problema. 
Ela própria tem problemas, mas os pro­
blemas da democracia resolvem-se com 
mais democracia. 
Por isso, temos de ser capazes de me­
lhorar a nossa democracia, temos de 
ser capazes de obrigar os nossos repre­
sentantes no poder político a não se 
afastarem e a não nos renegarem de· 
pois de eleitos. 
O eleito tem de ter uma pennanente 
preocupação com o que o eleitor quer 
dele, com os seus anseios, as suas ne­
cessidades. O poder não é do eleito, 
mas sim do eleitor, que apenas lho ou­
torga temporariamente. Por isso, o 
eleito não pode, uma vez escolhido, 
vender-se a outro qualquer poder, no­
mead~mente ao poder económico e fi. 
nanceuo. 
Hoje, os eleitos já não representam a 
sociedade portuguesa, por isso temos 
de ser capazes de mudar a situação: 
quer através de uma maior participação 
nas escolhas, que impeçam que o Pre­
sidente da República tenha sido esco­
lhido por menos de 25 por cento dos 
eleitores, quer através de um maior e 
melhor controlo da acção dos eleitos. Já 
se provou que estes não podem ser dei· 
xados em ~roda livre", temos de ser ca­
pazes de encontrar fónnulas de uma 
melhor prestação de contas, por parte 
deles, e de um mais eficaz controlo da 
nossa parte. 
~ tempo de chamarmos à responsabi­
lidade quem, tendo-a não cumpre os 
deveres que essa mesma responsabili­
dade lhe impõe. 

Se em 1974, os militares de Abril aceita­
ram dar o monopólio da representaç.ão 
parlamentar aos partidos políticos, pois 
havia que dar-lhes condições, face ao 
passado da ditadura, para se implantarem 
na sociedade portuguesa, já era tempo 
de esses partidos políticos saírem do re­
duto que criaram e dar oportunidade a 
que outras organizações menos buro­
crátiras e pesadas, nomeadamente grup:is 
de cidadãos, possam discutir e concorrer 
à representação parlamentar. 
Temos de ser capazes de fazer frente ao 
autêntico cambão praticado pelos par­
tidos, com vista a não largarem o mo­
nopólio do poder. 
Não tenhamos dúvidas: a conupção, o 
compadrio, o lobismo corporativo e a 
abjecta mistura e dependênàa entre o 
poder político e o poder económico/fi· 
nanceiro parasitário - parasitário por­
que não é produtivo - não são mais do 
que resultados do sequestro da demo­
cracia portuguesa por aparelhos parti­
dários fechados sobre si próprios que, 
sistematicamente, procuram inibir a 
participação política dos cidadãos e, até, 
dos seus próprios militantes! 
Considero que está nesta profunda de­
gradação da prática democrática a ver­
dadeira origem da crise nacional que 
Portugal atravessa. 
Basta ter presentes as sucessivas de­
cisões erradas na condução do país, 
na adopção de um modelo de desen­
volvimento dependente que desbara­
tou as energias e as potencialidades 
nacionais e nos tornou reféns de in­
toleráveis poderes económicos e finan­
ceiros externos. 
Sabemos como o passado tem demons­
trado que não é fácil convencer os de­
tentores do poder a largá-lo e a entre­
garem-no à comunidade. 
Por isso, a acção dos militares de Abril, 
autêntica excepção nessa matéria, con­
tinua a ser tão louvada e continua a ser 
razão do nosso enonne orgulho. 
Os partidos, que são essenciais para a 
democracia, não vão abdicar do poder 
que têm! Por isso, temos de ser nós, 
com a nossa acção óvica, que temos de 
quebrar as barreiras em que eles estão 
entrincheirados e obrigá-los a novas 
formas de praticar a democracia. 
Se o actual poder político há muito que 
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não representa o país, não serão as 
próximas eleições que irão alterar essa 
situação. 
Temos de acabar com a actual -falácia 
eleitoralista". A regularidade de eleições 
não chega para garantir a qualidade da 
democracia. As outras componentes da 
democracia - liberdade, igualdade e 
responsabilização - têm de ser possí­
veis e praticadas. 
Estamos certos que alguns irão procu­
rar, a partir da Assembleia da República 
eleita, legitimar a rendição nacional à 
ditadura dos "mercados". 
Por considerar que, nas actuais condi­
ções, a Assembleia da República não 
representará efectivamente os portu· 
gueses, queremos aqui proclamar que 
o povo português, verdadeira e única 
fonte de soberania, não concede a essa 
Assembleia da República, independen­
temente da composição que venha a 
ter, o poder de entregar a Soberania 
Nacional, tendo, ao contrário, o dever 
e a responsabilidade de se opor firme· 
mente a tais desígnios. 
Que fique claro que não aceitaremos 
soluções que aumentem desproporcio­
nalmente os sacrificios e o sofrimento 
dos que são já os que mais pagam e os 
mais desfavorecidos. 
E assim, estou ceno, contribuiremos 
para o aperfeiçoamento dos partidos 
que, sendo essenciais à democracia, 
não podem continuar como escolas 
de grupos de conquista do poder, 
tendo de voltar à sua condição de 
escolas da democracia. Colocando à 
cabeça o interesse nacional e não o 
interesse partidário. 
Na prática da democracia, a campanha 
de ideais não pode ser substituída pelo 
marketing político. 
Temos de impor aos partidos políticos 
que sejam capazes de gerar dirigentes 

credíveis, que saibam o que é o serviço 
público e sintam o que é servir a causa 
pública. A natureza de muitos, forma­
dos nos corredores do poder e nos 
jogos do calculismo partidário, dos in­
teresses pessoais ou de grupo, não 
prestigia a ideia de democracia e de 
serviço ao país. 
Nós não podemos alhear-nos. 
Temos de votar, para demonstrar que 
não abdicamos dos nossos direitos de­
mocráticos. Mesmo que, se não quiser­
mos escolher qualquer dos partidos 
que se apresentam disponíveis, vote­
mos em branco! Isto não é um apelo 
ao \'Oto em branco. Quem disser o con­
trário está de má-fé! Acima de tudo, 
temos de votar e gritar presente! 
Não podemos abdicar da nossa inter­
venção dvica. 
Mesmo que anteriores experiências, 
em eleições doutro tipo, tenham dado 
origem a enormes desilusões, apenas 
porque aqueles em que apostámos, ra­
pidamente se deixaram comprar por 
um ou outro partido. 
Os movimentos cívicos têm de desen­
volver-se à volta de ideais e não à volta 
de personalidades, por mais insinuan­
tes que sejam! 
Não irei aqui apontar soluções, elas 
terão de aparecer como resultado de 
um profundo e alargado debate. Que 
a Associação 25 de Abril se propõe di· 
namizar. 
Temos de ser capazes de introduzir os 
peões, isto é, os cidadãos, no xadrez 
político! 
Se a democracia está aprisionada. nós 
temos de ser capazes de a libertar! 
Atravessamos uma profunda crise. 
Porventwa, bem maior do que a que 
vislumbramos a olho nu. 
A actual crise ultrapassou já o quadro 
de uma gradual degradação de valores, 

de crise económica, fi­
nanceira e governa­
tiva conjuntural, para 
se transformar numa 
crise nacional que põe 
em causa a unidade 
da nação e a nossa so­
brevivência como Es­
tado soberano. 
A unidade da nação está posta em 
causa pelo alto nível de desigualdades 
sociais a que chegámos, polarizando, 
de um lado, uma deptocracia que de 
toda a maneira se foi apoderando dos 
recursos nacionais, da riqueza produ­
zida e dos recursos financeiros da 
União Europeia e, por outro lado, uma 
imensa maioria de excluídos do traba­
lho social, de trabalhadores e das clas­
ses médias cada vez mais sujeitos a 
processos de pauperização e de inse­
gurança face ao futuro, com especial 
incidência na juventude. 
Por isso, por mais apelos à unidade que 
se façam, não duvidemos: sem uma 
efectiva coesão nacional, não haverá so­
lução possível! 
Quanto à nossa sobrevivência como 
Estado soberano, ela está em causa por­
que os sucessivos poderes nacionais 
não souberam ou não quiseram con­
servar as capacidades mínimas de de­
cisão e de poder nacional que evitassem 
que ficássemos, como estamos hoje, 
submetidos à dominação do capital fi. 
nanceiro internacional que nos quer 
escravizar pelas dívidas e pela depen· 
dência económica. 
Queremos aqui proclamar que não 
aceitamos que Portugal passe a ser go­
vernado por uma comissão adminis· 
trativa de representantes desse capital 
financeiro internacional e que conside­
raremos sempre como nossos, portu­
gueses, os recursos que agora nos vão 



querer subtrair a coberto de privatiza- que entraram. Não foi só Cavaco Silva Temos de inovar, mais do mesmo não 
ções impostas! que fomentou o fim das pescas, da agri- resolve! 
Essa crise não terá tido origem apenas cultura e da indústria. Os europeus Por isso, em 25 de Abril, mais do que 
em Portugal, fruto de erros dos respon- usufruíram do que então impuseram. dizer não, temos de dizer SIM! 
sáveis políticos nos últimos 25 anos Porcada euroqueentrou-foram mui- Sim a uma sociedade assente nos valo­
(pelo menos ... ). tos e mal empregues! - a Comunidade res de Abril: Liberdade, Democracia, 
Sabemos bem da enorme influência que Europeia recebeu o dobro de troca e, Paz, Justiça Social, Solidariedade. 
a crise internacional teve na situação que agora, não pode eximir-se às responsa- Onde, além de afastarmos a hipótese de 
se vive em Portugal. bilidades. nos deixarmos transformar numa coló­
A corrupção, com que o poder econó- Mas, para que isto seja possível, temos nia de interesses estrangeiros. consiga­
mico e financeiro comprou o poder desercapazesdealteraroactualmodelo. mos eliminar algumas das enormes 
político, não é exclusivo de Portugal. Para que os nossos políticos sejam ca- distorções que a nossa sociedade com­
o domínio que o financeiro exerceu e paz.es de recuperar para Portugal alguma porta. Como entender que, enquanto os 
exerce, como há bem pouco tempo pu- capacidade de decisão, deixando de ser trabalhadores portugueses ganham 
demos constatar em Portugal, sobre o apenas objecto e não suteito do processo, bastante menos que os seus homólogos 
poder político, esteve na origem da crise, têm de deixar de estar subordinados europeus, se passe precisamente o con­
mas permitiu aos responsáveis que saís- ao poder económico/financeiro. trário no que respeita a gestores? E, 
sem da mesma a rir-se e estejam a en- Têm de voltar a prestar contas aos elei- como aceitar que as operações financei­
cher-se cada vez mais. tores e não ao mercado, por quem os rase a actividade bancária continuem a 
Não podemos pennitir que isso conti- substituíram. Os políticos não podem não ser devidamente tributadas? 
nue a acontecer. continuar apenas a preocupar-se com o Sem terminar com essas situações, não 
O sistema que nos levou à crise não mercado e os poderes exteriores, que serão aceitáveis quaisquer novos sacri­
pode ser o mesmo que irá resolvê-la. lhes garantem o futuro, no pós-poder! ficios que venham a ser pedidos ao povo 
Isso, apenas adiará o problema! Só assim, voltaremos às práticas que nos português! 
Num momento em que a Europa, com poderão levar a uma verdadeira demo- As desigualdades são extraordinaria­
que muitos sonharam, está a falhar, não cracia de Abril. Onde as assimetrias so- mente corrosivas para a sociedade. Por 
podemos permitir que os poderosos dais têm de diminuir drasticamente, isso, repito. sem uma efectiva coesão 
dessa Europa que. aparentando ajudar- acabando com uma sociedade tremen- nacional, não haverá solução possível! 
nos, nos vêm explorando, agora nos uti- damente injusta! Com a nossa acção, de todos e de cada 
lizem como carne para canhão! Para isso, o sistema de distribuição do um, combatendo o individualismo e o 
A responsabilidade do malbaratar das rendimento produzido terá de ser radi- novo corporativismo, vamos ser capazes 
ajudas recebidas não pode ser atribuído calmente alterado! de vencer esta crise! 
apenas aos responsáveis portugueses. A mudança que a crise nos impõe tem A esperança não nos falta, assim não 
A Comunidade Europeia impôs-nos re- de ser uma oportunidade para alterar o nos falte a convicção e a força! 
gras que então se aceitaram, obliterados que está mal e nos levou ao actual estado Viva o 25 de Abril! 
pelas enormes quantidades de dinheiro de coisas. Viva Portugal! 
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Abril na Incrível 
Almadense 
ESTEVE A INCRIVEL representada na Comis· 
são de Honra nas comemorações do 25 de 
Abril. No dia 24 no espectáculo grandioso rea­
lizado na Praça da Liberdade com intervenções 
do representante da Associação 25 de Abril e 
da presidente da Câmara Municipal de Al­
mada. Seguiu-se wn espectácu1o de fogo de ar­
tificio que foi do agrado das centenas de 
almadenses presentes. 
No domingo subsequente, 25 de Abril, a banda 
da Incrível participou no desfile comemorativo, 
tendo sido escolhida pela organização para exe­
cutar o Hino Nacional com que se encerrou a 
cerimónia. Cravos, muitos cravos andaram de 
mão em mão e grande quantidade foi deposta 
na base do monumento aos perseguidos. Para 
que se recorde. Sempre! 

A poesia na Revoluçilo de Abril 

No dia 9 de Abril o Salão de Festas da Incrível 
Almadense acolheu o recital poético, "Contri­
buição da Poesia na Revolução de Abril", da au· 
toria do professor Alexandre Castanheira. 
A sessão começou com a actuação de um quin· 
teto musical da Incrível, que culminou a sua 
intervenção com a inesquecível, MGrãndola Vila 
MorenaM, antecedendo um grande momento 
de poesia e de exaltação da Liberdade. 
Quando se tem a qualidade de declamador do 
~ I ncrível" Alexandre Castanheira, ainda fica 
mais vincado o poder das palavras dos muitos 
poetas que foram surgindo no recital (claro que 

senti as palavras de Zeca Afonso, Sophia e a 
Ary dos Santos de uma forma especial). 
Quem assistiu a este brilhante espectácuJo per· 
cebeu a razão dos políticos terem tanto medo 
dos poetas ... 

Montra de Abril na Incrível 

Na montra do hall de entrada da sede social 
da Incrível Almadense foi efectuada uma 
mostra com medalhas, comemorativas, mi· 
niaturas de monumentos de Almada, a foto· 
grafia da condecoração da Colectividade nas 
comemorações dos 150 anos e ainda vários 
símbolos de Abril, como o emblema da Asso­
ciação 25 de Abril. 
A mostra esteve patente a todos os associados 
e amigos. de 20 de Abril até ao dia 2 de Maio. 
Foi mais uma forma da Incrível comemorar 
Abril, trinta e sete anos depois da Revolução 
dos Cravos. 

Colóquio em Azeitão 
DECORREU NO DIA 16 de Abril no salão do 
edificio sede da Junta de Freguesia de S. Simão 
de Azeitão, em Vendas de Azeitão. um coló­
quio integrado nas comemorações do 37.ºani­
versário do 25 de Abril. 
No sa1ão apresentavam-se expostos os cartazes 
alusivos ao 25 de Abril editados depois de 1974, 
que tinham sido oferecidos pela Associação 25 
de Abril, facto salientado pelo presidente da 
Junta na abertura do colóquio. 
Foram oradores: Artur Vaz, escritor e resi­
dente na freguesia, que fez uma intervenção 
sobre a vivência democrática nos anos após a 



instauração da liberdade; Joaquim Marcelino, 
que foi presidente eleito da Junta de Freguesia 
de S. Simão, e que relatou vários episódios 
ocorridos localmente no decorrer da sua ex· 
periência como autarca eleito; uma represen· 
tante do Movimento Democrático das 
Mulheres falou sobre a influência do 25 de 
Abril na dignificação do papel da mulher; 
Francisco Lobo, que foi presidente eleito da 
Câmara Municipal de Setúbal, em represen· 
tação da União dos Resistentes Antifascistas 
Portugueses, que comparou a situação antes 
e depois do 25 de Abril. 
Este colóquio teve também alguns momentos 
de poesia alusivos à comemoração, ditos por 
formandos e formadores da Universidade Sé· 
nior de Azeitão e por actores/dec.lamadores da 
região 
A assistência encheu o salão e mostrou-se ex· 
tremamente agradada quer com as interven· 
ções dos oradores, quer com os momentos de 
poesia. 
Após o encerramento do colóquio foi servido 
um Nmoscatel de honraN que proporcionou 
um ameno convívio entre todos. 

Evocação no Norte 
alentejano 
O NÚCLEO DO Norte Alentejo da Associação 
25 de Abril assinalou na sexta-feira o 37.• ani­
versário da Revolução dos Cravos com um en­
contro evocativo desta data histórica, que 
decorreu no Centro de Artes e Espectáculo de 
Portalegre. 
Sob o tema "Evocações de Abril", esta iniciativa 
reuniu várias entidades que foram convídadas 
para integrarem o painel de intervenções, no­
meadamente o Governo Civil, a Câmara Mu­
nicipal, o Núcleo de Portalegre da Liga de 
Combatentes e a Associação 25 de Abril, que 
se fez representar pelo seu presidente, o coro­
nel Vasco Lourenço. 
Na sua intervenção, Vasco Lourenço afirma a 
sua convicção ao de que «é tempo de reafirmar 
os valores da Revolução dos Cravos», pelo que 
apela ao voto nas próximas eleições afirmando 

A assistência 
durante o colóquio 
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também que «a abstenção tem que diminuit», 
pois «não podemos prescindir da democracia 
e é isso que mostramos através do nosso voto», 
sublinha. 
Vasco Lourenço garante que «os males da de­
mocracia se curam com mais democracia,., e 
embora reconheça que «sem uma efectiva coe­
são nacional não há esperança possível», diz 
acreditar que «Se nos agarrarmos aos valores 
de Abril conseguiremos restituir ao País o ver· 
<ladeiro valor da democracia,.. 
Após as intervenções, o encontro prosseguiu 
com o espetáculo NArtes de AbrilN, apresentado 
por Matos Serra e Neuza Barroqueiro. 
Num ambiente intimista, o grande auditório 
do Centro de Artes e Espectáculos recebeu as 
actuações de várias instituições culturais: Es­
cola Silvina Candeias, Dora Morgado, Helena 
Fé, o Grupo de Poesia e o Orfeão de Portalegre 
foram algumas das que fizeram recordar, com 
os seus cantares, poemas ou danças, o que 
Abril defende. 
No final de cada actuação, um cravo vermelho 
como símbolo da revolução e uma medalha da 
Associação 25 de Abril como lembrança de 
uma tarde diferente. 

O Núdeo do Norte alentejano levou a efeito 
actos comemorativos da Revolução dos Cra­
vos, de que destacamos a participação, no âm­
bito da Semana III do Departamento Curri­
cular das Ciências Sociais e Humanas, da 
Escola Secundária de São Lourenço, de Por­
talegre, a convite da Direcção desta escola. 
Igualmente estiveram presentes Mário Tomé 
e Matos Serra, para ali levarem a sua palavra 
de Abril. Em Assumar fez/se representar num 
serão comemorativo do 37.• aniversário do 25 
de Abril. Em Alegrete, a convite da sua Junta 
de Freguesia, igualmente esteve presente. 
O momento mais saliente das comemorações 
no Norte Alentejano decorreu na tarde do dia 
29 de Abril, no CAEP (Centro de Artes do Es­
pectáculo de Portalegre), um espectáculo de 
música, poesia e dança 
Deve ser salientada a profkua colaboração 
com o Núdeo de Portalegre da Liga dos Com­
batentes. 
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O representante 
da A25A acompanhado 

pela vocalista 
do agrupamento licor 

de Alma e pela vice·dnsul 
de Portugal em Nantes 

Comemorações 
em Nantes 
Carlos Machado dos Santos 

FOI NO PASSADO dia 30 de Abril que o 
Consulado de Portugal em Nantes e a "CAP 
Ouest~, sob a coordenação da vice<ônsul, Rosa 
Maria Teixeira Ribeiro, levou a efeito uma jor­
nada comemorativa de mais um aniversário 
da nossa Revolução tendo solicitado e, convi­
dando para o efeito, a presença de um repre­
sentante da Associação na respectiva efeméride. 
O Vice-Consulado de Nantes tem sob sua ju­
risdição o território de oito departamentos da 
divisão administrativa francesa, correspon­
dente a cerca de cinquenta e cinco mil quiló­
metros quadrados, seja mais de metade do 
território português, onde habitam cerca de 
sessenta mil portugueses e mais de vinte mil 
binacionais. Nesta comunidade existem cerca 
de oitenta associações, tendo vida activa ape­
nas metade deste número. Só na cidade de 
Nantes existem nove dessas associações 
tendo, recentemente, sido criado um colectivo, 
com a designação de CAP Ouest, perseguindo 
o objectivo de assegurar a coordenação do tra­
balho de todas as associações. garantindo a 
concretização de projectos mais ambiciosos e 
de maiores dimensões no seio da comunidade 
portuguesa da região. Apenas para se sihlar a 
importância dos portugueses e seus descen­
dentes nesta zona de França. poderá referir-se 

que as festividades decorreram num pavilhão. 
propriedade da Mairie de Nantes, designado 
por ·salle Municipale Vasco de Gama", si­
tuado na ·Rue de la Révolution des Oeillets", 
a qual faz parte de um dos grandes parques da 
cidade. E, igualmente, para reafirmar que o 
trabalho colectivo e bem orientado garante a 
concretização de objectivos muito mais váli­
dos. Evidente, também, o empenhado traba­
lho da Agente Consular na condução das 
diligências necessárias junto das autoridades 
francesas! 
Na manhã do dia 30 de Abril (deslocado da 
data histórica por motivo de sobreposição com 
o fim de semana da Páscoa), fomos convida­
dos, na companhia dos dois deputados à AR 
eleitos pelo círculo da Europa, vindos a Nantes 
para a comemoração, a visitar uma exposição 
intitulada ·Nantais venus d'ailleurs", patente 
no Château de Nantes (Castelo de Ana de Bre­
tanha), bem ilustrativa das raízes de numero­
sos cidadãos, actualmente franceses, que po· 
voaram a região do Loire através dos tempos. 
Já no local da sessão festiva, foi inaugurada 
uma exposição de fotografias e de cartazes alu­
sivos à Revolução de Abril, seguindo-se um 
almoço, ~in loco", que constituiu um informal 
convívio entre os convidados e as entidades 
anfitriãs. Da parte da tarde, decorreu o pro­
grama, que se iniciou com uma interessante 
palestra proferida por Ana Maria Brito, intitu­
lada ·Abril contado às crianças, a seus pais e a 
seus avós", seguida da projecção do filme ·o 
Bom Povo Português", do realizador Rui Si· 
mões. Prosseguiu-se com a nossa curta inter­
venção, acompanhada de um debate partici­
pado pelos presentes (cerca de duzentas 
pessoas), seguindo-se o momento protocolar 
e respectivo •Porto de Honra", onde voltámos 
a intervir. juntamente com os dois deputados 
presentes, o presidente do Comité das Asso­
ciações Portuguesas da Região de Nantes, Ma­
nuel Ferreira, o vice-presidente da Câmara de 
Nantes, Ali Rebouh, concluindo a calorosa in­
tervenção da vice-cônsul de Portugal na região, 
Rosa Ribeiro,. Antes da restauração vespertina, 
foram interpretadas canções de intervenção 
contemporâneas da Revolução de Abril por 
um Grupo Musical da Associação Cultural 
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Franco-Portuguesa, que nos fez reviver, pela 
interpretação "ao vivo", momentos históricos 
e inolvidáveis. Após o jantar, igualmente ser· 
vido no local por senhoras das várias associa· 
ções que tiveram a preocupação de confeccicr 
nar pratos genuinamente portugueses, ocorreu 
uma sessão exdusivamente musicaJ, protago­
nizada não só pelo grupo anterior, como por 
outro, já de características profissionais, o "Li­
cor de Alma". Enfun, já com a presença de 
cerca de trezentas pessoas na sala, a animação 
reinou, o convívio desenvolveu·se, a amizade 
fraterna transbordou! 
Somos obrigados, assim, a reconhecer a intensa 
actividade associativa que as comunidades por· 
tuguesas da região do loire Atlantique desen· 
volvem, não apenas na salvaguarda das suas raí­
zes culturais, como na promoção de actividades 
solidárias e recreativas, sobressaindo o empenho 
na manutenção do "espírito de Abril~, ao tentar 
e conseguir manter a sua união nas comemo­
rações de uma das efemérides mais importantes 
da História de Portugal. Um bem·haja a todos, 
designadamente aos seus promotores, Rosa Ri· 
beiro e Manuel Ferreira! 

"E depois do adeus ... " 
ouviu-se no Canadá 
Joaquim Correia Bernado 

QUANDO, EM FINAIS DE 2010, a minha 
amiga Dr.• Graça Morgadinho me telefonou a 
pedir para receber um seu familiar, residente 
no Canadá, que gostava de me entrevistar sobre 
o 25 de Abril eu estava longe de supor que, no 
final de uma muito agradáve1 conversa sobre as 
mais diversas abordagens relacionadas com a 
Revolução de Abril, iria ouvir do meu simpático 
entrevistador o convite, em nome da Associação 
que representava, para ir até Toronto falar sobre 
este mesmo tema que estávamos a abordar. 
Já me habituei, em chegando o mês de Abril, a 
receber os mais diversos convites, quer de es· 
colas, quer de associações ou de autarquias, 
para conversar sobre o 25 de Abril de 1974 e, 
dentro das minhas disponibilidades, tenho 
aceitado com muito prazer, mas ... para ir ao 
Canadá ... que não é bem aqui ao lado ... franca· 
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mente, confesso que fiquei hesitante e reservei 
para mais ta rde a minha resposta. 
Dias depois telefona·me o Vasco Lourenço, re· 
forçando o convite e que tinha muito gosto. em 
nome da Associação 25 de Abril, em que eu o 
aceitasse. E, de hesitante passei a convencido 
e telefonei ao Carlos Morgadinho, o meu en­
trevistador, a aceitar. 
Parti para Toronto no dia 27 de Abril já que a 
festa comemorativa rea1izar-se-ia no sábado dia 
30 pois, como é nahtral, o dia 25 no Canadá 
não é feriado e durante a semana trabalha-se a 
sério. Também convidado pela Associação iria 
estar presente o Fernando Sottomayor, ex-alfe­
res miliciano e que protagonizou junto à Praça 
do Comércio um dos momentos mais dramá­
ticos do dia 25 de Abril quando, estando ele ao 
comando de um carro de combate das forças 
leais ao antigo regime, o brigadeiro Junqueira 
dos Reis lhe ordenou que abrisse fogo sobre o 
Salgueiro Maia e ele, corajosamente, recusou. 
A Associação que fui encontrar no Canadá, de 
seu nome Associação Cultural 25 de Abril -
Núcleo Capitão Salgueiro Maia, nasceu em 
1994 pela vontade do grande democrata que 
foi Mário Lebre encabeçando um grupo de ci· 
dadãos residentes em Toronto, amantes da li­
berdade e da democracia e que se reviam e 
comungavam nos ideais que a Revolução de 
Abril fizera florescer. 
E esta consciência política senti-a logo no dia 
da minha chegada, no jantar informal com aJ. 
guns elementos res1xmsáveis da Associação, 
pois notei um interesse fora do comum em 
quererem saber "coisas~ sobre a Revolução ou 
como tinham acontecido alguns ~passos- para 
se transitar de uma situação para outra e um 
gosto em saber escutar pequenos pormenores 
dos bastidores da conspiração, enfim era gente 
profundamente interessada e que contrastava 
profundamente com algumas assembleias pe­
rante as quais eu havia sido convidado a falar 
sobre o mesmo tema e nas quais se notava que 
estavam ali por obrigação e desejosos que a 
conversa chegasse ao fim. 
Nos três dias que antecederam a cerimónia a 
Direcção de Associação fez o possível para me 
mostrar, não só Toronto e as suas belezas, mas 
também as suas gentes e nestas, sobretudo, a 

Correia Bernardo 
durante a sessão 
comemorat iva 
dos 37 anos de Abril 
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comunidade portuguesa. Há, de facto, uma 
presença substancial de portugueses nesta ci­
dade que salta à vista nas bandeiras portugue­
sas espalhadas pela cidade ou a passear colada 
aos vidros dos automóveis, que se vê nos 
nomes genuína e tipicamente portugueses 
com que nos acenam os letreiros das casas co­
merciais ou nos convidam as ementas dos res­
taurantes e pastelarias. Mas vê-se também 
num comércio pujante profundamente enrai­
zado nos costumes e hábitos lusitanos e no di­
namismo das empresas também elas viradas 
para os sectores tradicionais portugueses e que 
revelam, e aqui a grande diferença, uma capa· 
cidade de trabalho (e de organização) e um em­
preendedorismo muito pouco habituais no 
nosso Portugal ibérico. 
No dia 30 de Abril teve então lugar a festa da co­
memoração do 37.0 aniversário da Revolução do 
25 de Abril de 1974 que reuniu, num vasto 
salão da cidade, duas centenas e meia de convi­
dados e. entre estes, é agradável referir porque 
confere uma dimensão que ultrapassa a comu­
nidade portuguesa denotando o respeito que as 
autoridades locais e provinciais nutrem pela co­
munidade, estiveram presentes algumas indi­
vidualidades da sociedade canadiana nomeada­
mente o ministro do Trabalho da província de 
Ontário, vereadores das Câmaras Municipais 
de Toronto e de Cambridge, a encarregada do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros do governo 
de Angola em serviço na embaixada do seu país 
em Ottawa, o adido social do Consulado geral 
de Portugal em Toronto em representação do 
cônsul, dirigentes sindicais de importantes sin· 
dicatos canadianos e, como não podia deixar de 
ser JXliS estávamos em plena campanha para as 
eleições federais, os dois candidatos melhor po­
sicionados pela área onde nos encontrávamos. 
Todas estas entidades tiveram a oportunidade 
de dizer algumas palavras sobre o aconteci­
mento e todos se referiram com muito apreço 
à Revolução dos Cravos e aos militares de Abril 
e foi particularmente reconfortante ouvir a re­
presentante do governo angolano sublinhar 
que foi graças ao Movimento que a indepen­
dência do seu país desabrochou ... e no fim foi 
muito agradável ouvi-la cantar uma estrofe do 
· crandola Vila Morena~. 
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25 de Abril 

Notei um 
interesse fora 
do comum 
em quererem 
saber "coisas" 
sobre 
a Revolução 
ou como tinham 
acontecido 
alguns "passos" 
para se transitar 
de uma situação 
para outra e um 
gosto em saber 
escutar 
pequenos 
pormenores 
dos bastidores 
da conspiração 

O presidente da Assembleia-geral da Associação, 
Tomás Ferreira e o presidente da Direcção, Ro­
gério Vieira. usaram da palavra para enaltecer 
esta data festiva que a separação à terra natal mais 
interioriza e fortalece e teceram considerações à 
vida da comunidade. ao seu posicionamento na 
sociedade local e ao seu relacionamento com as 
autoridades locais. Foram bastante simpáticos e 
condescendentes nas paJavras que dirigiram aos 
dois convidados presentes idos de Portugal. 
Foi então altura de falarem os convidados, pri­
meiro o Fernando Sottomayor que, com evidente 
emoção, falou daqueles "longos~ minutos entre 
a ordem do brigadeiro e a sua recusa em disparar 
que poderiam ter alterado o rumo dos aconteci­
mentos em 25 de Abril ou, pelo menos, ter per­
turbado o desenrolar dos mesmos tal como 
vieram a acontecer. Foi um ado isolado de muita 
coragem, moral e fisicamente falando a que, 
ainda hoje, não reconheceram a sua verdadeira 
importância e dimensão. 
Quando foi a minha vez de falar senti-me na ob­
rigação de falar de Salgueiro Maia pois era o pa· 
trono da Associação e quando esta fora fundada 
já ele tinha falecido. Como ele teria gostado de 
ter lá ido e podido abraçar aquelas gentes tão ge­
nuinamente acolhedoras e amigas ... 
Assim, devido a minha convivência com ele, 
tanto na Escola Prática de Cavalaria como fora 
do quartel e também na cumplicidade que de­
senvolvemos para preparar o 25 de Abril, no âm· 
bito de Santarém, pude dar-lhes a conhecer 
alguns aspectos menos conhecidos que o envol· 
viam e que, ao mesmo tempo, faziam sobressair 
o seu carácter e a sua peculiar maneira de estar 
na vida. Falei-lhes da sua alegria contagiante, dos 
seus sonhos, dos seus desencantos e também do 
seu sofrimento ... o silêncio e o respeito como fui 
escutado foram a maior homenagem ao Fer· 
nando Salgueiro Maia. 
Da parte das variedades musicais que antecede­
ram e encerraram o convívio não posso deixar de 
referir o quanto me sensibilizou escutar a canção 
UE depois do adeus ... n por elementos de uma 
tuna estudantil luso-canadiana, num arranjo mu· 
si cal muito original e melódico. Trinta e sete anos 
depois ainda me provocou arrepios ... o 25 de 
Abril continua dentro de nós como tivesse sido 
ontem ... ou amanhã. 

jantar 
na Junqueira 
reuniu 
300 amigos 
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Conforme vem sendo hábito, realizámos o jantar convívio comemorativo do 25 de Abril. 
Este ano voltámos a fazê-lo em Lisboa, no restaurante da ex-FIL à Junqueira, conseguindo 
juntar trezentos amigos e amigas de Abril, que conviveram à volta de um bacalhau com broa 
e de um cabrito no forno, que justificaram bem o apreço pelo serviço que, já por várias 
vezes, o Sr. Pacheco nos apresentou. 
De destacar a presença de um numeroso grupo de amigos franceses que aproveitaram 
a sua estadia em Lisboa para se integrarem nas comemorações organizadas pela AZSA. 
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25 de Abril 

Não vou Dizer de Abril o que foi Dito 

Não vou dizer de Abril o que foi dito 
Nem dos cravos direi o que serão 
Que fo i a Liberdade e é Infinito 

E é perfume a pétalas de pão. 

Não vou dizer de Abril o que Abril sabe 
Nem dos Homens de Abril digo quem são: 
Uma explosão da luz que o sonho invade 

E transforma as ruas em canção. 

Não vou dizer de Abril (faltam fonemas) 
que Abril teve um só nome: Portugal 

dizer que se rasgaram as algemas 
é ficar muito aquém de quantas penas 

findaram num país de sangue e sal. 

Não vou dizer de Abril quanta tortura 
O povo viu ceder nesse arraial 

Quando se ouviu cantar quem mais ordena 
São os filhos do povo em Portugal! 

Não vou dizer de Abril de ideia aberta 
Que esse céu mais azul, Abril o fez 

Que cada encontro era uma descoberta 
E renascia o povo português. 

Não vou dizer de Abril cada fronteira 
Esboroada no longe, na distância 

nem que ali começava a terra inteira 
e que o Mundo estava na lnfància. 

Abril começava o novo verbo 
Articular de mãos gesto fraterno 

Como voz infantil que num caderno 
Escreve a frase final: 

Fim do Inverno! 

MAIÚLIA GONÇALVES 



Vale a pena 
Gertrudes da Silva 

CLARO QUE VALE sempre a pena. Mesmo 
quando, por vezes, se vê a balança a qu~rer i_n· 
dinar-se para o lado do prato onde está mscnta 
a palavra desânimo. J: que o 25 de Abril, tal 
como saiu, assim puro, das nossas mãos, dessa 
aliança irrepetível do Povo com o M F A só faz, 
só fará sentido no contexto de uma Nação que 
foi capaz de, dum repelão, cortar as amarras 
que a prendiam a um passado que não era o 
seu verdadeiro passado, já que esse era com­
posto de sonhos de liberdade e de fraternidade, 
cristã que fosse, mas sempre fraternidade, so­
nhos que nos levaram a embarcar nas naus que 
num momento de justa euforia apontámos aos 
quatro cantos do Mundo, e que não se veja nes­
tas palavras a alusão a um passado ou um des­
tino gloriosos, assim, sem mais r~paros, q?e 
essa visão, ou melhor, ficção, semu os des1g­
nios de uma ideologia que nós até julgámos 
que liquidámos ... qual quê? Ela anda por aí, re­
formulada ou disfarçada, e agora, mais que 
nunca, a tentar ser reabilitada, porque, afinal, 
é só de Finanças que se fala. 
Depois, outros atrás de nós vieram que se apro­
veitaram dos sulcos que nós, sabe Deus a 
quanto custo, fomos deixando por esses mares 
afora, esses já armados de mais poderosas naus, 
melhores técnicas de exploração dos recursos 
dos povos por nós despertas para um mundo 
que nós tínhamos tomado mais maneirinho, 
que se fosse hoje, alguém diria que o tínhamos 
globalizado, e em primeira mão. 
Passaram por nós e ultrapassaram-nos, sem se­
quer fazerem qualquer sinal e deixaram-nos 
para trás, com um rodar altivo da cabeça, para 
aqui agarrados a umas pequenas courelas que, 
ainda assim, nos couberam em sorte quando 
eles resolveram fazer a revisão da partilha dos 
domínios do mundo. 
E algo de semelhante aconteceu connosco no 
25 de Abril. Mais uma vez, num mundo em 
crise, sujeito a grandes convulsões e prenhe de 
contradições, fomos nós que, primeiro que nin­
guém, abrimos uma janela para um outro 
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Mas, por sermos teimosos, vencemos os medos, 
fomos aos confins do Mundo e fomos capazes 
de realizar um dos actos mais lindos e mais 
marcantes da nossa história contemporânea 
e, de algum modo, determinante de elevados 
e irrecuperáveis benefícios para o conjunto 
da Humanidade 

mundo, onde seria possível cumprir-se a legen­
dária trindade da MLiberdade, Igualdade e Fra­
ternidade•. Mas logo a seguir perdemos o pé e, 
dia a dia. ano após ano, nos fomos atolando, 
acabando no lastimável e lastimoso estado em 
que nos encontramos, a tal encruzilhada sem 
caminhos, já quase sem distinguirmos aquele 
por onde até aqui viemos, e à nossa frente ou 
para os lados, nem um trilho nem uma vereda 
por onde continuar e reencontrar a estrada que 
em algum lado perdemos; e agora aqui, perdi­
dos e parados, estamos à espera que alguém 
nos dê a mão e nos conduza a um outro qual­
quer lugar que já pouco nos importa saber 
aonde seja. 
Perdemos o sentido do que fomos, esquecemos 
os caminhos por onde andámos e, pior que 
tudo, feitos zombies, não fazemos ideia do lugar 
para onde queremos ir. Se calhar, sofremos do 
tal mal de que falava o cantor: só nos sentimos 
bem onde não estamos. 
E vem tudo isto que, para o caso, francamente, 
até já pode parecer demais, a propósito de nes­
tas andanças em que todos os anos nos envol­
vemos por ocasião de mais um e mais um 
aniversário do 25 de Abril se constatar que, de 
ano para ano, é cada vez mais ténue a noção que 
os jovens têm da história do nosso país, que em 
pátria e identidade nacional é já inútil e já não 
se usa falar, e assim se vai tomando cada vez 
mais difkil tentar fazer compreender o que foi 
e ainda pretende ser o 25 de Abril. 
Estas, algumas das maiores dificuldades. O que 
nos vale é que somos teimosos. Mas, por sermos 
teimosos, vencemos os medos, fomos aos con­
fins do Mundo e fomos capazes de realizar um 
dos actos mais lindos e mais marcantes da nossa 
história contemporânea e, de algum modo, de­
terminante de elevados e irrecuperáveis benefi­
cias para o conjunto da Humanidade. E se por 
isso nos chamarem de orgulhosos, nós não im­
portamos e até achamos bem. 
E, por fim, vamos lá ver por onde é que este ano 
andámos: 
8 de Abril - Agr. Esc. de Tondela, no Auditório 1 da 
ACERT (6.º/9.º anos). em parceria com o arqueólogo 
Prof. Cláudio Torres: 25 de Abril - palestra sobre o 25 
de Abril na sess.ão solene da C. M. de Moimenta da 
Beira; 27 de Abril - Escola Secundária de Peniche 
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25 de Abril 

Durante a sessão na Escola Secundária Cacilhas-Tej o 

(10."/11.. /12: anos); 28 de Abril -Agr. Esc. de Castro 

Daire (6: /9." anos); 4 de Maio - palestra alusiva aos 50 
anos sobre o início da Guerra Colonial, por iniciativa da 
ADFA: 12 de Maio- Colégio de N.• Sra. da Assunção -

Famalicão -Anadia (tunnas do 4 ." ano); 13 de Maio -

Esc. Sec. Cristina Torres - Figueira da Foz(I0."/11."/12." 
anos); 25 de Maio - Esc. Pro( Fundação Maria.na Seixas 
-Viseu-(trêsturrnas). 

Escola Secundária 
Cacilhas -Tejo 
apresentou 
"Memórias de Abril" 
MAIS UMA VEZ o 25 de Abril de 1974 foi evo­
cado, desta vez a dia 29 de Abril, na Escola Se­
cundária Cacilhas-Tejo, através de exibição de 
filmes alusivos, conferências, teatro pelo Grupo 
da Escola, exposições de cartazes e outros ma­
teriais, e edição de um caderno de poesia rela­
tivo a poemas de alunos e professores. 
Realizou-se na Manga da Escola, uma sessão co­
memorativa em que participaram os represen­
tantes da associação 25 de Abril, F4, ARP IFC, 

Farol e Junta de Freguesia de Cacilhas, presi­
dida pela Directora da Escola S. Cacilhas-Tejo 
Tivemos intervenções do coronel Santa Clara 
Gomes, do representante da Junta de Freguesia 
e da directora da Escola. 
Actuou o Coro da ARPIFC, a que se seguiu o 
nosso associado poeta e declamador Nogueira 
Pardal, que celebrou a Liberdade, através da sua 
poesia. A parte musical da sessão culminou 
com a apresentação de Francisco Naia, uma re­
ferência nacional da música da Resistência, 
acompanhado pelo músico Ricardo Fonseca 
que nos trouxe o som da viola campaniça. 
A festa finalizou no auditório da escola com a 
apresentação da peça de teatro "Memórias de 
Abril". Os jovens alunos através de sketches cri­
ticos e com bastante graça, transmitiram ima­
gens de vivências e acontecimentos passados, 
demonstrando que o Teatro na escola é uma 
aposta com futuro. 
Um agradecimento de "O Farol" a todos os pro­
fessores, funcionários, alunos da Escola, entida· 
desapoiantes, amigos e sócios de "O Farol" que 
num grande esforço colectivo tornaram possível 
mais uma vez comemorar esta data. 

Pode ver irúormação mais detalhada e imagens 
em http:/ /o-pharol.blogspot.com 



Festa jovem 
Nuno Santos Silva 

CONSEGUE IMAGINAR um espectáculodes· 
portivo que envolve no mesmo acontecimento, 
cor, alegria, graciosidade, humor e animação, 
participantes de muito tenra idade até atletas, 
embora jovens, com craveira e mérito? 
Consegue imaginar que esse mesmo espectá­
culo envolva mais de novecentos atletas e 
mais de vinte instituições ligadas à actividade 
gímnica instaladas em várias áreas geográfi­
cas do país sendo garantida de forma gratuita 
a deslocação dos atletas dos locais de origem 
até Almada? 
A esta festa associam-se os pais e muito fami­
liares dos jovens at1etas dando ao espectáculo e 
aos atletas uma moldura humana expressiva e 
entusiasta. Casa cheia no pavilhão! 
Consegue imaginar que a organização deste 
espectáculo, seguramente vasta e complexa, re­
sulta quase que exclusivamente da congrega­
ção de boas vontades e voluntarismo de um 
pequeno grupo de pessoas e de instituições 
com escassos recursos, designadamente a As­
sociação 25 de Abril que, denodadamente, e 

com apoio autárquico, fazem deste grande 
acontecimento, desde 1994, uma aftrmação da 
importância da prática desportiva na formação 
e valorização dos jovens? 
E tudo isto tendo como pano de fundo a Liber­
dade e o 25 de Abril, integrando-se nas come­
morações anuais desta data. 

Esta é a "Festa Jovem"! 
Podia ler-se, no programa da festa, de um 
poema de Jorge letria, 

"Abril foi festa jovem 
num tempo cinzento e triste 
e fez-se canção de roda 
em que o sonho ainda insiste" 

Era importante que nos tempos actuais, tam­
bém cinzentos e tristes, a alegria contagiante 
destas muitas centenas de jovens e o entu­
siasmo de todos aqueles que a dinamizam, 
acolhem e apoiam, fosse também uma mani­
festação "em que o sonho ainda u:isiste". . 
Este acontecimento ocorreu no dia 2 de Abnl 
nas instalações do Complexo Municipal de 
Desportos "Cidade de Almada" e a Associação 
25 de Abril, que integra a comissão organiza­
dora, fez-se representar. 



José Manuel Viegas e Joana Manuel 

Aprofundar 
a democracia 
com espírito 
de Abril 

CONTRIBUIR PARA O "aprofundamento da democracia" 
constituiu o propósito da direcção da A25A e do Movi· 
mento 12 de Março (M12 M) ao promoverem o ciclo de re· 
flexões e debates sobre os sinais de esgotamento dos 
actuais instrumentos de participação cívica e política no 
âmbito político, económico, social, cultural, e na esfera da 
comunicação social. 
O ciclo de debates decorreu na sede da A25A e compreen· 
deu a realização de quatro sessões temáticas para as quais 
foram convidados oradores de reconhecido mérito. A direc· 
ção e condução dos trabalhos foi confiada a um painel de 
membros permanentes constituído por José Vilalobos Fi· 
lipe, José Miguel Judas e José Romano, em representação 
da A25A; Alexandre Carvalho, João Labrincha, e Joana Ma· 
nuel, em representação do Ml2M; e Ana Belchior, André 
Freire, e José Manuel Leite Viegas, como convidados. 
"Modelo Democrático Institucional: seus bloqueamentos e 
modelos alternativos" foi o tema da primeira sessão reali· 
zada no dia 12 de Maio de 2001, sobre o qual discorreram 
como oradores convidados Boaventura Sousa Santos, Jorge 
Miranda, e Isabel Allegro Magalhães. 

A intervenção de uma assistente 

A segunda sessão sob o tema "Activismo social: limitações, 
experiências e exigências comunicacionais", decorreu a 19 
de Maio de 2011, e teve Adelino Gomes, Raquel Freire, e Sér­
gio Vitorino como oradores convidados. 
Na terceira sessão foi apresentado para debate um docu­
mento de conclusões preliminares, no dia 26 de Maio de 
2011 , cujos trabalhos foram dirigidos pelos membros que 
integram o painel permanente. 
Finalmente, a 21 de Junho de 2011, ocorreu a quarta sessão 
subordinada ao tema "Mobilização social: oportunidades, 
desafios e possibilidades", que contou como oradores con­
vidados com Henrique de Sousa e Ana Margarida Esteves. 
Problemáticas distintas estiveram presentes nas reflexões 
e debates que mobilizaram cidadãos preocupados com a 
realidade actual e quiseram "aprofundar a democracia com 
espírito de Abril". 
Do resultado desses trabalhos apresenta-se, a seguir, a sín­
tese possível. 

INÍCIO 00 PROCESSO 
A multiplicação dos sintomas de bloqueamentos graves do 
nosso regime democrático conduziu a Direcção a constituir a 
seu lado um grupo de trabalho visando reforçar a intervenção 
da Associação na defesa dos valores da Revolução de Abril. 
Entre os bloqueamentos mais visíveis ressaltam: o regresso 
do medo; o seguidismo da comunicação social; as elevadas 
taxas de abstenção eleitoral; o mau funcionamento da Justiça; 
a conupção; o caciquismo de roupagens novas. A situação tor­
nou-se tanto mais grave quanto, aqui e ali, vão surgindo ten­
dências claras para a restrição de direitos, liberdades e 
garantias consignados na Constituição da República, acompa­
nhadas, inclusivamente, pela formulação de projectos de alte­
rações do texto constitucional nesse sentido. Como pano de 
fundo desta ofensiva recordamos que, não há muito tempo, 
foi aventada em alguns meios politicos a ideia de "suspender 
a democracia por seis meses para pôr a casa em ordem". 
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Sérgio Vitorino, Raquel Ferreira e Adelino Gomes 

Entretanto, as maciças manifestações que ocorreram em vá· 
rios pontos do País em 12 de Ma.rço último, sob a bandeira 
principal da precariedade, mas redamando desde logo 
.m1ais democracia» ou <Kdemocracia já», vieram lembrar que 
na vertigem da crise não é mais possível reílectir sobre o 
comportamento de uma propriedade do regime democrá· 
tico ignorando a evolução das demais propriedades. O sis· 
tema abana e nele tudo abana. O emprego e a segurança 
social, a promoção da igualdade, a contribuição para a dimi· 
nuição da conflitualidade social e da consequente repressão 
e os constrangimentos externos constituem, outrossim, oh· 
jectivos de reflexão e de intervenção por parte da Associação 
25 de Abril, enquanto espaço público vocacionado para dar 
continuidade aos anseios da Revolução de Abril. i:: também 
natural que os movimentos de jovens que têm despontado 
recentemente despertem desde logo a nossa particular aten­
ção. Estamos a referir-nos à ~ceração à Rasca" (péssima de· 
signação), ao "Fórum das Gerações", que logo se lhe seguiu 
na intemet, ao Ml2M - Movimento 12 de Março, que foi 
buscar o nome à data das manifestações convocadas pelos 
primeiros, à" Acampada" do Rossio de Lisboa, etc. 
Foi neste contexto que a A25A propôs à Comissão Promo­
tora das Comemorações Populares do 25 de Abril, proposta 
imediatamente aceite, o convite ao núcleo de jovens que con­
vocou as referidas manifestações de Março, para integrar 
essa Comissão Promotora. O que foi aceite. 
No seguimento, e já depois desse núcleo se instituir como 
o movimento ávico Ml2M, o grupo de trabalho da A25A 
acima referido convidou este Movimento 12 de Março para 
reflectire trabalhar em conjunto na elaboração de propostas 
que ajudem a sair da crise em que estamos metidos. Ao que 
esses jovens responderam de pronto, aceitando com toda a 
naturalidade a companhia dos nossos cabelos brancos (ou 
a falta deles ... ), assim contribuindo decisivamente para o es­
tabelecimento de um clima de respeito e confiança mútuos. 
Nesse âmbito de franca colaboração, organizámos um ciclo 

de colóquios sobre o tema~ Aprofundamento da Democra­
cia", que teve lugar na nossa sede nos dias 12, 19 e 26 de 
Maio, complementados por um quarto colóquio realizado 
já em Junho, a 21, sobre o tema ~Associativismo Social". 
Desta intensa e participada actividade resultou um docu­
mento intitulado "Conclusões Preliminares", que foi profu­
samente divulgado interna e externamente, nomeadamente 
aos partidos políticos, aos sindicatos, a muitas organizações 
associativas e a personalidades. Desse documento permi­
timo-nos ressaltar os seguintes três tópicos : 
Da responsabilidade dos partidos políticos 
Assim como não há democracia sem partidos, também os 
partidos não podem existir sem serem expoentes máximos 
de práticas democráticas. Como se sabe, de acordo com a 
lei eleitoral só os partidos podem apresentar listas de candi­
datos à Assembleia da República. Esse monopólio foi con­
cedido aos partidos pela Revolução de Abril visando a rápida 
instauração de wna democracia representativa, de fonna a 
recuperar o nosso atraso nessa matéria, após os 48 anos de 
escuridão salazarista. 
Afinal, essa prorrogativa, concedida por razões conjuntu­
rais, foi aproveitada pelos partidos para se constituírem em 
grupos de interesses mais ou menos obscuros e deixarem 
de ser o paradigma do bom comportamento democrático. 
Assim, os candidatos que aparecem nas listas em que 
temos de votar são pura e simplesmente nomeados pelas 
direcções partidárias. Com que direito? A relação do eleitor 
comum não é com a direcção partidária mas sim com a lista 
de candidatos em que vota. Esses são os seus representan­
tes na Assembleia da República, não a direcção partidária, 
sendo irrelevante para o acaso que a direcção partidária 
tenha sido eleita (aliás, com que percentagens de eleitores 
têm sido eleitas as direcções partidárias?). Pode concluir-se 
que se está em presença de um grave enviesamento dos 
mecanismos democráticos, que é necessário corrigir com 
urgência, pennitindo que na escolha dos candidatos às elei· 
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ções participem não só os militantes como também os seus 
apoiantes. 
Não se teria chegado a este bloqueamento se, em concorrên· 
da com os partidos, a Lei Eleitoral permitisse que grupos de 
cidadãos se apresentassem também às eleições para a As· 
sembleia da República, o que não é actualmente o caso. Na 
presença de concorrência, certamente que os partidos arre­
piavam caminho e passavam a ter mais respeito pelos elei­
tores na fonna como constituem as suas listas de candidatos. 
Daí que a alteração da Lei Eleitoral no sentido de permitir a 
movimentos cívicos a apresentação de candidaturas em todas 
as eleições, em condições semelhantes às que são concedidas 
aos partidos políticos seja, ela também, uma reivindicação 
de grande actualidade e urgência. A par com a possibilidade 
de o eleitor declarar que não aceita nenhuma das listas con­
correntes e essa opção ter consequências políticas. 
Da responsabilidade dos eleitos 
Por razões de estabilidade do regime, aceita·se que nos as· 
suntos que impliquem a manutenção ou o derrube do go­
verno se sobreponha o que convencionou chamar.se a 
"disciplina partidária", visto que no nosso regime o governo 
depende da Assembleia da República e os deputados não 
são eleitos em círculos uninominais, mas sim em listas par· 
tidárias. Contudo, em todas as restantes matérias deve ser 
proibida a imposição da referida Mdisciplina partidária". Os 
deputados devem estar libertos de quaisquer outros cons· 
trangimentos partidários e administrativos que colidam 
com a sua responsabilidade política perante os eleitores dos 
respectivos círculos. 
Noutra vertente da representatividade democrática, quiçá a 
mais importante, em nenhum momento da vida política os 
direitos do eleito podem obliterar os direitos dos eleitores. 
O povo é soberano a tempo intei ro. Por conseguinte, a re· 
vogação de mandatos e os consequentes procedimentos de 
reeleição de novos deputados devem ficar ao alcance de ini· 
eia tivas populares. Contudo, para afastar o espectro do apa· 

Painel dos membros permanentes 

recimento de populismos perniciosos para o normal fun· 
danamento do regime, essa exigência de responsabilização 
permanente dos eleitos perante os eleitores deve inserir-se 
em procedimentos contínuos, periódicos e transparentes de 
prestação de contas dos deputados. Esta exigência, aliás, 
deve ser extensiva a todos os titulares de cargos públicos. Na 
mesma linha de actuação cabe também uma maior restrição 
à renovação de mandatos. 
A vocação de serviço público é a norma por que deve reger· 
se qualquer eleito ou servidor público. A promiscuidade 
entre política e negócios que se instalou na nossa sociedade 
impõe que seja instituído um regime de incompatibilidades 
o mais drástico possível para todos os detentores de cargos 
públicos, de eleição ou não, para que aquela norma não seja 
vã. A conexão desta matéria com a corrupção é por demais 
evidente para que seja necessário demonstrá-la aqui. Esta é, 
provavelmente, a revindicação cuja urgência em ser adap­
tada é a maior. Pode ser inserida com propriedade numa re­
visão do regime jurídico dos partidos que verse também os 
respectivos mecanismos de financiamento e os procedi· 
mentas tendentes à transparência das suas actividades e da 
sua organização. 

DO APERFEIÇOAMENTO DOS MECANISMOS 
DA DEMOCRACIA PARTICIPATIVA 

Só se baixam os braços quando se deixa de acreditar- ~que 
adianta participar se vai fica r tudo na mesma?". Isto é. a 
confiança nas instituições é um processo que necessita de 
feedback e há limiares que é necessário atingir pa ra que a 
confiança se estabeleça ou se restabeleça. A participação 
democrática permanente e persistente dos cidadãos na re· 
solução dos assuntos do dia·a-dia ou na simples discussão 
de ideias joga um papel muito importante no processo de 
adquirir confiança nos processos democráticos e ajuda a 
fazer a ponte entre os grandes momentos da democracia 

representativa. As redes sociais assumem cada vez mais 
relevância nessa mobilização da cidadania e têm vindo a 
transformar-se em verdadeiros instrumentos de contrapo­
der democrático. Contudo, é fundamental que não se dei· 
xem descredibilizar por apropriação e adu1teração dos seus 
conteúdos por parte dos grandes meios de comunicação 
tradicionais. 
Iniciativa é o factor que importa cultivar nesta matéria, que 
não necessita de grandes doses de organização e de lide· 
rança. Desde logo, promovendo o recurso aos instrumentos 
participativos já consignados na Constituição da República 
- petições, referendos, iniciativas legislativas de cidadãos e 
formas várias de interpelação dos poderes instituídos acerca 
dos direitos de expressão, de manifestação e de associação, a 
que se junta a necessidade de instituir a figura de referendo 
popu1ar local e regiona) obrigatório para a aprovação de qual­
quer plano de ordenamento ou rede de transportes nessas 
esca1as. Em seguida, apoiando as organizações associativas 

FUTURAS ACÇÕES 
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já existentes e, sempre que necessário, ajudando a constituir 
novas formas associativas para a resolução dos problemas 
comunitários - condomínios, comissões de rua, de bairro, 
de escola. etc. Por fim, saindo das sedes e indo aos locais re· 
flectir em conjunto com as pessoas. 
Para terminar 
O aprofundamento da nossa democracia é tanto mais ur· 
gente quanto a resolução a contento das crises financeira, 
económica e social que estão instaladas exige o envolvimento 
e a ades~o do maior número de cidadãos. Outras formas de 
resolução, a serem ensaiadas, tomarão necessariamente di­
recções dramáticas para o País e para os cidadãos. Neste con· 
texto limite, nenhuma dificuldade deve obstar a que cada um 
por si mesmo exerça sem reservas as liberdades e os direitos 
consignados na Constituição da República, se assuma como 
um pólo de pensamento crítico, de iniciativa ávica e de res­
ponsabilidade pessoal e seja insubmisso perante qualquer 
forma de opressão. 

Como foi inicialmente afirmado, é intenção da Direcção da A25A continuar os debates, incentivando 
todos à discuss:!o e à permanente actividade cívica. 
Nesse sentido, iremos continuar a organizar mais acções - colóquios e n3o só - com a colaboração do 
Ml2M, a que poderemos ou não juntar outras organizações clvicas; com outra(s) organizaç(ão)ões 
cfvica(s); ou apenas do ambito da A25A. 
Pedimos se mantenham atentos ao site da A25A (http://www.25abril.org/a25abril/index.php?con· 
tent=l12) e à nossa ~gina no Facebook. em http://www.facebook.com/mobileprotection#!/A25Abf'il), 
onde actualizaremos toda a informação. 
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Preocupações 
de um militar de Abril 
que não desiste 

Vasco Lourenço 

COMO É REFERIDO noutro local de O Referencial, a 
Direcção da A25A vem analisando a actual situação em 
Portugal, na Europa e no Mundo, no âmbito de um 
grupo de trabalho, que constituiu e vem alargando. 
Como aí afirmamos, a constituição desse grupo de 
reflexão não foi mais do que o dar corpo às inúmeras 
preocupações que, de há muito, temos, permanen­
temente engrossadas pelos nossos associados que 
nos fazem chegar as suas angústias, face ao caminho 
que o País de Abril vem trilhando. 
Há dois anos lançámos o alerta para a necessidade 
de os responsáveis políticos reverem as suas posições, 
sob o perigo de, a não o fazerem, provocarem aquilo 
a que chamámos urevolta dos escravos". Há um ano, 
insistimos na mesma tese, mais preocupados ainda 
pelo agudizar da situação. Este ano voltámos à carga 
com uma intervenção mais dura, mas não menos 
realista e justificável. 
Aliás, não começámos apenas há dois anos e a evo­
lução da situação leva-nos mesmo à decisão de repu­
blicar todas as mensagens anuais que a A25A emitiu, 
de há vinte e oito anos a esta parte. 
Os últimos acontecimentos, a postura do actual go­
verno, que não nos surpreende, a manutenção da 
atitude do Presidente da República, que, nem per­
cebe, pois não assume, as enormes responsabilidades 
que tem na situação a que o Pais chegou (está no po­
der, com pequenos intervalos, desde 1980), nem des­
cobre o "golpe de asa~ que o poderia transformar no 
líder de que Portugal necessita, não diminuem as 
minhas preocupações, acentuando-as e atacando o 
meu natural optimismo. 
O capitalismo neoliberal provocou uma enorme crise 
financeira e, aproveitando a ainda maior crise deva­
lores também por si provocada, cria cada vez mais 
uma sociedade desigual, injusta, inaceitável e sem 
futuro. 
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Levam-nos cada vez mais para situações de ruptura 
violenta, dado que o número dos ~escravos~ aumenta 
sem parar. 
A grande potência mundial agoniza e, como sempre 
acontece, avança em direcção ao abismo, numa luta 
tremenda pela manutenção do seu poder, aparecendo 
cada vez mais como um gigante com pés de barro. 
A Europa - qual Europa? -, governada por dirigentes 
incompetentes (basta ver que o presidente da sua Co­
missão é um português bem nosso conhecido), mostra­
se incapaz de reagir e caminha para o seu desmembra­
mento, com o finar de um dos mais belos sonhos que o 
homem já produziu, no âmbito da actividade política. 
O que vem aí? 
Certamente, nada de bom, não descurando a hipótese de 
uma nova guerra global. Os indícios técnicos surgem, de 
dia para dia. As revoltas dos escravos a isso nos levarão. 
Quanto a Portugal, para além de um combate sem 
tréguas à corrupção - tenho autoridade moral para 
lembrar este flagelo, pois em 1981 (há 30 anos) lancei 
uma campanha pública sobre o tema-, que terá de atacar 
directamente muitos dos interesses instalados, dois 
temas me preocupam sobremaneira: o posicionamento 
das Forças Armadas, perante o agudizar da crise, e a 
hipótese de uma guerra civil. 
Explico melhor: a bordoada vem aí, não tenhamos 
dúvidas. Face ao agudizar da situação, a contestação 
aumentará, a convulsão social será um facto e o poder 
legal, mas não legítimo, tentará a repressão. 
Uma primeira questão se levanta: vão as Forças de 
Segurança seguir essas determinações e reprimir a 
população? Até onde? Até onde a cadeia de comando 
das mesmas, se o pretender, conseguirá levá-las ao uso 
da força contra os cidadãos portugueses? 
E, se conseguirem manter-se firmes na repressão, o 
que não desejo mas temo, surge a segunda questão: 
qual o posicionamento das Forças Armadas, perante 
essa repressão "democrática"? 
Escusado será dizer que gostaria que, se isso acontecer (o 
que, repito, não desejo mas temo), as Forças Armadas 
imitassem as suas congéneres egípcias e se interpusessem 
entre as forças de segurança e a população, pondo fim à 
repressão. 
Quanto à hipótese de guerra civil? Sim, eu sei que somos 
um povo pacífico. Não esqueço, contudo, que tivemos 
uma longa guerra civil há menos de 170 anos e que esti­
vemos à beira de outra no ano de 1975. Por isso, não fico 
nada descansado quando vejo surgir alguns sinais bem 
preocupantes: apelo à criação de partidos regionalistas, 
ataques a grupos específicos como se fossem os gerado­
res da crise, tipo "a culpa é dos funcionários públicos", 
regresso da ameaça de separatismo, junto com o refinar 
de atitudes inaceitáveis do "soba" da Madeira, etc., etc. 
Estou pessimista? 
Talvez! Oxalá me engane e nenhuma destas hipóteses 
severífique. 
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A Europa 
1 

que nos impuseram 

Eduardo Silvestre dos Santos 

A EUROPA REJEITOU o realismo político e tentou avançar para uma era 
pós-moderna, aperfeiçoando as suas instituições, nas quais os tradicionais 
interesses nacionais e políticas de poder dariam lugar à lei internacional, 
a instituições supranacionais e à soberania partilhada. As divisões étnicas, 
culturais e nacionalistas que tinham sido a praga da Humanidade, espe­
cialmente na Europa, seriam dissolvidas pelos valores e interesses econó­
micos comuns. 
Os países europeus, durante três séculos proponentes e defensores da 
ordem Mvestefalianan da inviolabilidade da soberania do estado e das suas 
restrições contra a interferência nos assuntos internos dos países, inverte­
ram a marcha e defendem agora e produziram um sistema de constante 
interferência mútua nos assuntos internos de cada um, que vai até à cer­
veja, ao leite e à pesca. Isto tomou-se num dos grandes sismas do sistema 
internacional, dividindo o mundo democrático. 
A Europa corre o sério risco de definhar como civilização, pois com uma 
taxa de natalidade muito baixa, não tem qualquer possibilidade de resistir 
como tal. Tem-se valido da imigração (Magreb, África Ocidental ex-Fran­
cesa, Turquia, etc.). cujo impacto é cada vez maior, seja no mercado laboral 
(os cidadãos europeus já não se dignam aceitar determinados tipos de ocu­
pação), seja nas franjas marginais de desempregados, seja ainda na tenta­
tiva de imposição de padrões culturais que nada têm a ver com o Ocidente. 
Além disso, a Europa tem estado a viver em auto-estima delirante, conven­
cida que foi ela que venceu a "guerra fria", anunciando um clima de paz 
duradoura, enterrando a cabeça na areia perante a desagregação dos Balcãs 
e "esquecendo" os problemas latentes do País Basco, da Irlanda do Norte, 
da Córsega, etc. Tem menosprezado completamente o papel preponde­
rante da NATO e tem tentado minar-lhe o interior. Cortou nos seus orça­
mentos de defesa e abrandou a modernização dos seus aparelhos militares, 
partindo do princípio que o "soft power" passou a ser mais importante. A 
sua política externa pós-moderna não foi formulada para enfrentar mais 
desafios geopolíticos tradicionais e está mal preparada para tal. Não con­
segue, no entanto, resolver o problema da dependência energética, dane­
cessidade de matérias-primas, da sua reserva estratégica alimentar, e da 
sua própria segurança e defesa. Por tudo isto, não pode ser considerada 
uma grande potência na cena política internacional, como se verificou na 



O REFERENCIAL 1 JANEIRO -JUNHO 1 :1:1 

Conferência de Copenhaga. Tem sido regida por uma ~teologia de mer­
cado" e por uma "política furtiva", "um sacro império burocrático, em re­
gime de despotismo iluminado~ que nos tem vindo a roubar a soberania, 
mas que se mostra perfeitamente incompetente para encontrar soluções 
para ultrapassar uma crise económica e financeira profunda e ser solidária 
com os seus membros. Também na Europa, a Política se prostituiu à eco­
nomia neoliberal. 
Talvez por isso. os governos de muitos países temem referendar os trata­
dos, de Maastricht a Lisboa, pois sabem que o que vigora não é uma "Eu­
ropa dos cidadãos", mas sim uma "Europa das elites, dos burocratas e das 
grandes empresas". No que respeita a Portugal, nos mais de 15 anos em 
que estamos na Europa, nunca ninguém nos perguntou se queríamos en­
trar, ou se era este o caminho que gostaríamos de seguir. Também na Eu­
ropa, continuam a existir países ~mais iguais do que outros", à boa maneira 
de Orwell. A Alemanha, por exemplo, esqueceu já a solidariedade europeia 
aquando da reunificação e dos problemas trazidos pela ex-RDA Pela in­
competência e ligeireza demonstradas nos aspectos político e económico, 
e pela incontornável falta de solidariedade que a inexistência de instituições 
federais agrava, outros países se seguirão fatalmente à Grécia, à Irlanda e 
a Portugal. 
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Num debate organizado em Coimbra, pela Delegação 
do Centro da A25A, sobre os 50 anos do início 
da Guerra Colonial, levantou-se alguma controvérsia 
sobre os primeiros actos dessa mesma guerra. 
O sargento-mor José Castelo Branco de Moura, 

intetveniente nessas mesmas acções em Angola, foi 
instado a escrever as suas memórias sobre esses factos. 
E isso que aqui fica com os nossos agradecimentos ao 
autor pela sua contribuição para que a História não seja 
detul'pdda. 

Memórias dos primórdios 
da Guerra Colonial 
NO DIA 6 DE JUNHO DE 1960 em­
barcam em Lisboa a bordo do navio 
"Uíje~ três Companhias de Caçadores 
Especiais (L", 2.• e 3." CCE, respecti­
vamente, 60.", 61.'e 62.i com destino 
a Angola. No dia 16de Junho de 1960 
desembarcaram em Luanda duas 
CCE: a 2.ª e 3.ª a l.1 CCE desembarcou, 
antes de chegar a Luanda , em Ca­
binda onde permaneceu durante dois 
anos). Em 23 de Junho de 1960 a 3.ª 
CCE marcha de Luanda rumo a Ma­
lanje, onde chega ao fim da tarde, 
sendo recebida com manifestações de 
carinho pela população local; 
Depois de instalados e ~arrumada a 
casa~ iniciam·se os patrulhamentos a 
todo o distrito de Malanje (cuja área é 
cerca de duas vezes a de Portugal con­
tinental), destacando-se o itinerário 
Malanje-Quela·Xamuteba· longo·Ca­
maxilo (por onde se verificaria a pas· 
sagem dos colonos belgas em retirada 
do Congo ex-Belga aquando da inde­
pendência daquele território) por ser 
uma zona de previsível conflitualidade, 
como se veio a verificar a partir de 
Outubro de 1960, derivado à implan· 
tação, no distrito, da principal empresa 
algodoeira de Angola - Cotonang - e 
a maior empregadora de mão de obra 
indígena. 
Com o decorrer dos dias as patrulhas 
foram-se apercebendo do mal·estar 
das populações nativas pela violência 
das condições de vida impostas por 
aquela companhfa algodoeira aos seus 
assalariados nas plantações algodoei· 
ras, retirando-as dos seus agregados 

familiares e das suas aldeias para, em 
permanência, zelarem por elas desde 
a sementeira à sua colheita. Igual· 
mente motivo de queixas dos indíge· 
nas era a actuação das entidades 
administrativas, chefes de posto, com 
a obrigatoriedade do Contrato do Jndi· 
genato para servirem empresas e ou· 
tras, onde eram exploradas social e 
financeiramente, com aquelas entida· 
des a receberem quinhentos escudos 
de bónus por indivíduo e, ainda, pela 
actuação selvática dos cipaios, nas san· 
zalas, na sua angariação e, ainda, o 
comportamento dos comerciantes 
brancos, na sua agiotagem, nas trocas 
dos diversos artigos de alimentação, 
vestuário e outros, com os indígenas, 
tudo isso foi objecto de relatórios e 
cujo conteúdo foi dado conhecimento 
às entidades responsáveis; 
Em 10 de Janeiro de 1961 é assassi· 
nado um capataz da Cotonang e a si­
tuação começa a tomar-se explosiva; 
No dia seguinte, durante um patru· 
lhamento, um pelotão comandado 
pelo tenente Silva Santos enfrenta 
um grupo de nativos amotinados, ar­
mados de catanas e canhangulos, que 
foi resolvido sem tiros; A partir desta 
data toda a Baixa do Cassanje entra 
em estado de alerta máximo, a todo o 
momento se previa o deílagrar de 
confrontos violentos, com o governa­
dor do distrito a deixar apodrecer a 
situação à espera de vítimas de raça 
branca, com a PIDE no terreno a 
fazer rusgas e interrogatórios e a pro­
vocar maior indignação e revolta até 

que, no dia 2 de Fevereiro de 1961 (o 
autor, até há pouco tempo, estava 
convencido que teria sido a 30 de J a­
neiro de 1961), depois de ter chegado 
a Malanje um grupo de comerciantes 
a solicitar auxílio às entidades políticas 
e militares, o comandante da 3.1 CCE 
manda sair um pelotão com destino 
a Cunda Ria·Baza, comandado pelo 
alferes miliciano Carvalhão, acompa­
nhado pelo 2.0 sargento miliciano 
Moura e cerca de vinte soldados e ca­
bos. Ao chegar ao Quela o pelotão de· 
para·se com a estrada cortada com 
árvores derrubadas e mais à frente 
um ponteco destruído, o que prenun· 
dava o princípio de abertura das hos· 
tilidades. Depois da abertura da estrada 
chegámos ao local a meio da manhã. 
O pelotão foi dividido em dois grupos 
de combate ficando o sargento Moura 
a comandar um deles. Surgiu, então, 
um grupo de centenas de nativos ar· 
mados de catanas e canhangulos, ten· 
do sido aberto fogo de aviso para o ar 
de pistola-metralhadora. Como o grupo 
hostil manteve a progressão foi feita 
uma rajada da mesma arma com o 
intuito de fazer dispersar os invasores, 
não tendo conseguido, mandou o sar­
gento Moura a um seu soldado abater 
o feiticeiro que marchava na testa da 
coluna do referido grupo, tendo obtido 
êxito, pôs·se em debandada deixando 
no terreno onze baixas, tendo os feri­
dos declarado terem sido enganados 
pelos doutrinadores da UPA que di­
ziam que as armas dos brancos deita­
vam água. De referir que os restantes 



militares não abriram fogo. Depois 
de um período que medeia entre De­
zembro de 1960 e Janeiro de 1961 
que se pode considerar de operações 
de polícia efectuadas pela 3."CCE, não 
tendo o poder político sabido ou querido 
tirar as ilações que a situação requeria, 
este acontecimento traduzia a sua ina­
bilidade e deu origem, infelizmente 
para todo o povo português e colónias, 
ao início da Guerra Colonial. 
No dia 3 de Fevereiro de 1961, derivado 
aos factos do dia anterior, chega a 
Malanje o major Reboxo Vaz para for­
mar o Batalhão Eventual, acompanhado 
de um pelotão de indígenas. No dia 
seguinte, 4 de Fevereiro dá-se o assalto 
às prisões de Luanda; a 5 chega a Ma­
lanje a 4." CCE e nesse mesmo dia 
marcha para a Baixa do Cassanje e, 
ao chegar ao Quela, ao circundar uma 
sanzala sofre duas baixas por fogo 
cruzado das nossas tropas. Provoca 
umas dezenas de baixas nos nativos. 
A 6 de Fevereiro de 1961 a 4.1 CCE 
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chega ao Cunda Ria-Baza onde se 
junta ao pelotão da 3." CCE,de quem 
receberá preciosa ajuda pelo conheci­
mento que já possuía da região e das 
suas gentes e ainda pela actuação que 
tivera dias antes (2 de Fevereiro)para 
a liquidação do assalto àquela locali­
dade. No dia seguinte, um radiotele­
grafista da rCCE ajuda o comandante 
da 4.ª CCE a entrar em contacto com 
o avião PV2 para evitar o bombardea­
mento ao sobado do Cunda. 
No dia 18 de Fevereiro chega a Malanje 
a 5." CCE que substitui a 3." CCE por 
esta ter marchado para o longo (tam­
bém Baixa do Cassanje), iniciando-se 
dias antes a Operação Cassanje da au­
toria do Batalhão Eventual. Deve refe· 
rir-se que os primeiros tiros já se ti­
nham dado no dia 2 de Fevereiro e 
não, como se tem escrito, relacioná­
los com essa operação. 
Deve também considerar-se falso ter 
existido bombardeamentos com bom­
bas napalm na Baixa do Cassanje até 

janeiro de 1962. Tendo a Baixa do 
Cassanje sido considerada pacificada 
em fins de Março seguinte, nesta data 
a FAP não dispunha de meios para 
efectuar tal operação. 
Em 15 de Março dão-se as atrocidades 
do norte de Angola. Mais uma vez o 
poder político não soube, ou melhor 
não quis, tirar condusões dos acon· 
tecimentos da Baixa do Cassanje e do 
assalto às prisões de Luanda (4 de 
Fevereiro de 1961) ambos da autoria 
da UPA, sabendo·se que este movi­
mento tendo fracassado nessas ope­
rações se dirigiria para o norte de An· 
gola, nada fez para o evitar já que in­
teressava um grande pretexto para 
calar as oposições ao regime, as de 
Portugal Continental e as angolanas, 
estas muito activas desde a década de 
quarenta que culminaram com a vi· 
tória nas eleições de 1958, de Hum­
berto Delgado. 
Em Março de 1961as4."e 5."CCE re· 
gressam a Luanda. 
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Franco Charais 

A COMISSÃO COORDENADORA, apoiada pelos 
outros militares do M FA, dividiu-se por duas ta­
refas fundamentais. Uma de apoio a tarefas po­
líticas e outra de apoio a tarefas militares. 
Naturalmente, com um movimento gerado e 
realizado por capitães, exigindo um corte pro­
fundo com o regime por eles deposto, tudo aca­
bou por ser posto em causa. Estruturas políticas, 
militares, de justiça, policiais, económicas, etc., 
eram intensamente contestadas. O Programa do 
M FA imediatamente aceite pela grande maioria 
da população exigia a democratização do país, o 
seu desenvolvimento económico em favor das 
classes mais desfavorecidas e a descolonização. 
Com a dissolução da assembleia nacional e do 
poder executivo, a Junta de Salvação Nacional as­
sumiu funções legislativas, apoiada num Conse­
lho de Estado composto pelos sete elementos da 
própria Junta, sete elementos militares designa­
dos pelo seu Presidente e pelo MFA (três do 
Exército, dois da Marinha e dois da Força aérea) 
e por sete personalidades civis escolhidos tam­
bém com a concordância do MFA. 
Vítor Alves, Melo Antunes e Vasco Gonça1ves, 
elementos do M F A do Conselho de Estado, vão 
dedicar-se, entre muitas outras, à importante ta­
refa de apoio à formação de partidos políticos e 
da formação do primeiro governo provisório, e 
muito terão ou teriam a dizer sobre as suas ac· 
tividades. 
Principalmente que seriam de grande interesse 
os testemunhos e as recordações de Vítor Alves 
que desempenhou um importante e dedicado 
papel desde a gestação do MFA até à dissolução 
do Conselho da Revolução. 
Com as Forças Armadas praticamente decapita­
das das suas chefias, ou porque pouco tempo 
antes haviam publicamente dedarado o seu in· 
condicional apoio ao anterior regime, ou porque 
se opuseram abertamente à saída dos quartéis 
das unidades do MFA o que veio a exigir, em vá­
rios casos, a sua prisão por oficiais de patente 

inferior, tomava-se necessário a sua manuten­
ção em estado de prontidão, até que fossem es­
truturadas novas chefias que garantissem o 
cumprimento das tarefas constantes do Pro­
grama do MFA. Tanto mais que se mantinha 
em Angola, Moçambique e Guiné-Bissau um 
estado latente de guerra. E nesta tarefa vai des· 
tacar-se o capitão Vasco Lourenço, através de 
um contacto permanente com todos os oficiais 
que chefiavam as unidades que saíram dos 
quartéis em 25 de Abril e, ainda, com outros mi­
litares da Marinha e Força Aérea 
O primeiro Governo Provisório vai ser formado 
e chefiado por uma personalidade de prestígio 
técnico e político, o doutor Palma Carlos. Mas 
com forças policiais e aparelho judiciário desa­
creditados, sem poder mandar nas Forças Arma­
das, com as populações do país e do ultramar 
exigindo as transformações imediatas enuncia­
das no Programa do M F A, o primeiro-ministro 
confessa-se incapaz de governar. E vai surgir o 
designado por Mgolpe Palma Carlos". Spínola 
leva ao Conselho de Estado uma proposta de al­
teração ao programa do MFA que envolvia elei­
ções imediatas para o cargo de Presidente da 
República e a dissolução do MFA e, embora não 
abertamente enunciada, a outorga de uma nova 
Constituição que seria elaborada por constitucio­
nalistas da maior competência. O Conselho de 
Estado não dá apoio à proposta pelo que Spínola 
resolve pedir uma reunião dos militares do M FA 
para, junto deles, obter apoio e acordo. A reunião 
vai realizar-se na Manutenção Militar e, ao con­
trário do que taJvez pensasse, não vai ser apoiado 
pela grande maioria dos militares presentes. E à 
frente dos opositores vai destacar-se o capitão 
Vasco Lourenço. 
Evidentemente que a dissolução do M F A era não 
só impossível como não necessária. Com as For­
ças Armadas e policiais, sistemas judiciários e 
todas as actividades sectoriais do Estado não sa­
neadas e não reestruturadas, com a população 
do país sequiosa de liberdade, após cinquenta 
anos de ditadura, lutando pela melhoria das suas 



condições de vida, sem partidos que a enqua­
drassem política e ideologicamente, a dissolução 
do MFA conduziria à anarquia e, para evitar 
uma guerra civil. a uma ditadura militar. Nós 
éramos de opinião que o governo provisório 
tinha importantes tarefas políticas e económicas 
a desempenhar e. se o fizesse conveniente­
mente, com certeza que obteria facilmente o 
apoio das populações. Sem necessidade de 
armas. E Spínola, não tendo obtido o apoio do 
MFA na reunião da Manutenção Militar e sem 
um civil que agarrasse com determinação a ba­
tuta do executivo. Teve que voltar-se para a solu­
ção de indigitar um elemento do próprio MFA. 

z 
Vasco Gonçalves, o militar mais antigo vai de­
sempenhar a missão e, para ser dada mais força 
ao executivo, elementos militares da Comissão 
Coordenadora e do Conselho de Estado vão as­
sumir a gestão de pastas ministeriais. Para subs­
tituir no Conselho de Estado e na Comissão 
Coordenadora Vasco Gonçalves, Vítor Alves e 
Melo Antunes vão ser eleitos em Julho de 1974, 
num plenário de militares do M FA na Manuten­
ção Militar, Vasco Lourenço, Pinto Soares e 
Franco Charais. 
Para além de funções de acompanhamento de 
assuntos do M F A e manutenção da unidade dos 
seus militares não só em Portugal mas também 
nos territórios ultramarinos, o Conselho de Es­
tado vai ter que estudar e intervir em acções le­
gislativas de modo a que os novos diplomas 
estivessem de acordo com o Programa do M FA. 
Recordo as discussões que muitos deles provo--

O REFERENCIAL 1 JANEIRO - JUNHO 1 ::t7 

caram nas sessões. com votações dividindo os 
conselheiros, e porque, por diversas vezes o dou­
tor Freitas do Amaral. que tinha votado contra o 
diploma, chamava a atenção para a sua má re­
dacção, eu era encarregado de, com a participa­
ção dos conselheiros Freitas do Amaral e 
Magalhães Colaço, conseguir uma melhor re­
dacção. Aprendi a importância das palavras e, 
por vezes, da pontuação que, mal aplicadas, po­
diam mudar o sentido da vontade do legislador. 
Normalmente era intensa a minha argumenta­
ção com quem tinha votado contra o documento 
mas, felizmente, tive sempre o apoio da profes­
sora Magalhães Colaço. Com efeito com as re­
servas de Spínola e de alguns elementos da 
Junta de Salvação Nacional e de alguns conse­
lheiros civis sobre o disposto no Programa do 
MFA. tomava-se necessário prestar a maior 
atenção à legislação a aprovar nas reuniões do 
Conselho de Estado. Felizmente que a Comissão 
Coordenadora, com o apoio de alguns dos con­
selheiros civis e de alguns da Junta de Salvação 
Nacional, detinha uma maioria no Conselho de 
Estado. Funcionou. assim, como embrião da fu. 
tura Comissão Constitucional 
Confesso que os meus conhecimentos sobre po­
lítica e, nomeadamente, sobre ideologias políti­
cas, eram demasiado reduzidas para o desem­
penho das funções que tinha que desempenhar. 
Mas pude verificar que os conhecimentos dos 
restantes elementos militares não eram muito 
maiores dos que os meus. Sem tempo para nos 
debruçannos sobre manuais e tratados políticos 
tínhamos que aprender com o acompanha­
mento e gestão dos acontecimentos e com as 
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intervenções conselhos e pareceres dos politicos 
que nos rodeavam. 
E fomo-nos apercebendo da existência, no ter­
reno, de ideologias como as socialistas, sociais 
democráticas e comunistas e. a pouco e pouco, 
do que os seus representantes desejavam para 
o país. Mas para nós, Comissão Coordenadora, 
tomou-se claro que a nossa ideologia era única 
e exclusivamente a melhor leitura do conteúdo 
do Programa do MFA. 
Outras questões tomaram-se para nós impor­
tantes. Que seria feito dos elementos do ante­
rior regime que tinham obtido, ao longo de 
décadas, votações que roçavam os 100 por 
cento? E todos os elementos do seu aparelho 
repressivo? Civis, militares e policiais? Que 
pensavam e como estavam a reagir aos acon­
tecimentos? E o poder económico, monopo­
lista, iria prescindir das regalias até então 
obtidas? Iria aplaudir e colaborar no desenvol· 
vimento de uma política económica em favor 
das classes mais desfavorecidas? Iria largar de 
mão as benesses que haviam obtido nos terri· 
tórios do Ultramar? E em plena Guerra Fria 
como reagiam os outros países ao que se pas­
sava em Portugal? E como evoluíam os assun­
tos relacionados com as nossas ex-colónias? A 
catadupa de assuntos que desabavam sobre a 
junta, Governo Provisório, Conselho de Estado 
e Comissão Coordenadora eram avassaladores. 
E nós éramos designados pelos "homens sem 
sono" pois íamos transitando entre intenniná­
veis reuniões. Muitas delas até altas horas da 
madrugada. 
Com a polícia política dissolvida, sem organis­
mos credíveis que informassem os novos ór­
gãos de soberania, tomou-se importante, para 
nós, a leitura da imprensa. Livre de censura, 
nela tudo aparecia escrito e, principalmente, 
comentado. Rapidamente aprendemos a deci­
frar o seu conteúdo. 
E não foi dificil concluir que, se a grande maio­
ria da população, a mais desfavorecida, estava 
ao lado do M F A, não o estava o coração do 
poder económico e os beneficiários do anterior 
regime. E também que o que se passava em 
Portugal era seguido com a maior atenção e, 
por vezes, com menor simpatia por alguns paí­
ses do Ocidente. 
Todas as segundas feiras a Comissão Coorde­
nadora reunia na sala do Conselho de Minis­
tros com Vasco Gonçalves. Era uma forma de 
mostrar que o primeiro-ministro tinha o apoio 
do M F A. Um dia diz-nos que Spínola lhe tinha 
dado ordem para fechar dois dos jamais ma tu· 
tinos por estes terem publicado um panfleto 
do MRPP contra a guerra do Ultramar. Os seus 
militantes, apoiados por outros partidos da ex­
trema-esquerda. conseguiam bloquear os aces­
sos ao aeroporto de Lisboa procurando evitar o 

embarque dos contingentes militares que iam 
substituir outros que terminavam as suas co­
missões. A palavra de ordem era nem mais um 
soldado para o ultramar e que todos os solda­
dos deviam regressar a Portugal antes do Natal. 
Isto criava um sério obstáculo à política defen­
dida por Spínola no seu livro •Portugal e o Fu­
turo" e às suas actividades de manter sob 
hegemonia branca territórios como Moçambi­
que e, sobretudo, Angola. Vasco Gonçalves ten­
tou argumentar que era um atentado contra a 
liberdade de imprensa e que os jornais da tarde 
também tinham publicado o manifesto o que 
iria criar uma situação de injustiça. Mas Spí­
nola acrescentou à sua ordem original que a 
partir do dia seguinte, um a seguir ao outro, 
fossem fechados os jamais que tivessem pu­
blicado o panfleto. Vasco Gonçalves convocou 
para o Palácio Foz uma reunião com todos os 
directores dos jornais. Sanches Osório era o 
ministro responsável pela comunicação social 
pelo que elementos da Comissão Coordena· 
dora reuniram no seu gabinete para tomarem, 
se necessário, uma decisão contra esta ordem. 
Não foi necessário porque os clirectores dos jor­
nais acordaram em não publicar panfletos com 
aquele tipo de assunto e Spínola aceitou este 
compromisso. Para nós tomava-se dara e vital 
a manutenção de uma imprensa livre e plural 
que cobrisse, tanto quanto possível, todo o es· 
pectro das ideologias políticas, da extrema-es­
querda à extrema-direita. 
A necessidade do MFA contactar as populações 
do país e transmitir as suas preocupações sobre 
o curso dos acontecimentos levaram a s.• Divi­
são a propor a produção de um boletim que 
fosse identificado com a Comissão Coordena­
dora. Surgiu, assim, O Boletim do MFA. Dado 
o incómodo que começou a causar em sectores 
da opinião pública, no país e estrangeiro, o Bo­
letim passou a ser apresentado, antes da sua 
publicação, aos elementos da Comissão Coor­
denadora. E eu passei a fazer cortes em artigos 
ou partes destes quando os asswitos ou lingua­
gens eram faci.lmente identificáveis com artigos 
que eu já havia lido em outras publicações, nor­
malmente do PCP e de partidos da extrema-es­
querda. Fi-lo até ao boletim n.º 9. Depois do 11 
de Março a s.• Divisão entrou na órbita do 
"Poder Popular" e eu passei a ter outros tipos de 
preocupações. 
E, até ao fim da missão do Conselho da Revo· 
lução, o nosso sistema de infonnações vai as· 
sentar, praticamente, na comunicação social e 
nos seus jornalistas. Aprendemos a distinguir 
o trigo do joio e a identificar os golpes e con­
tra-golpes, internos e externos, a tempo de a 
eles podermos reagir nas melhores condições 
evitando, a todo o custo, a confrontação entre 
militares. 
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SE NÓS, NA COMISSÃO COORDENADORA, 
tínhamos a possibilidade de estarmos relativa· 
mente bem informados, o mesmo não era ex· 
tensivo aos restantes elementos do M FA, taJvez 
com excepção dos que viviam em Lisboa. O 
país, após meio século de ditadura, fervilhava 
em actos revolucionários e subversivos. As pop­
ulações desfavorecidas tinham pressa em verem 
resolvidos os seus problemas. Melhoria de 
salários, educação, saúde, habitação. eram dese­
jos há muito reprimidos. O poder económico 
constatando que, ao contrário do que era habit­
ual, os militares não optavam por uma ditadura 
de direita e, temendo uma de esquerda, vão 
lutar pela defesa dos seus interesses pessoais 
movimentando capitais para o exterior e 
boicotando relações entre o aparelho produtivo 
e seus clientes no estrangeiro. Os conflitos entre 
patrões e trabalhadores eram constantes. Em 
África os chefes dos movimentos de llbertação 
tem sérias dúvidas sobre as intenções do novo 
poder político portugués e a situação político­
militar vai-se degradando. 
Ao Governo Provisório faltam meios finan­
ceiros e materiais para acorrer a todos os fogos 
que surgem e alastram por todo o espaço por­
tuguês. E a comunicação social. nacional e es­
trangeira vai. assim, dispor de abundantes 
assuntos reais, ou alicerçados em boatos, para 
alimentarem a curiosidade dos seus leitores e 
atacarem ou defenderem as decisões políticas, 
económicas e militares. 
No campo político o único partido português 
organizado era o Partido Comunista que com 
o 25 de Abril saiu da clandestinidade. O partido 
socialista com uma incipiente organização no 
exterior procura alargar no interior do país a 
sua base de apoio. O mesmo se passa com os 
novos partidos emergentes como o PSD, o 

CDS e outros pequenos partidos. Com o repú­
dio do regime anterior, com os postos de di­
recção, a nível nacional e em todas as áreas de 
actividade, em fase de saneamento, os partidos 
procuram preenchê-los com os seus militantes 
e simpatizantes. 
Os assuntos em África vão-se complicando. As 
Comissões Coordenadoras constituídas ad-hoc 
em Angola. Moçambique e Guiné enfrentam 
dificuldades crescentes, devido à indefinição 
do Presidente da República sobre o disposto 
na nossa ainda intacta Constituição. Recordo 
que no próprio dia em que, no Palácio de 
Belém, tomamos posse como conselheiros de 
Estado, participamos numa reunião do Con­
selho onde foram tratados assuntos ligados à 
necessidade de alterar o texto constitucional, á 
criação da Junta Governativa de Angola e a out­
ros que tinham como finalidade desbloquear 
conversações respeitantes á descolonização. 
Os militares do MFA, bombardeados com 
notícias e boatos vão procurar na Comissão 
Coordenadora esclarecimentos para as suas 
dúvidas. O telefone e reuniões de militares 
com a Comissão Coordenadora são meios in­
tensamente utilizados. Mas o grande problema 
era que, devido à intensidade e novidade dos 
assuntos, os militares nunca se sentiam devi­
damente informados. Considerando que se 
tomaria cada vez mais difícil à Comissão Co­
ordenadora manter o ritmo de reuniões e con­
tactos pessoais e vendo que seria de interesse 
que as nossas intervenções fossem comple­
tadas com outras prestadas por militares que 
desempenhassem funções no governo, em 
órgãos de comunicação social, em ministérios 
e em outras actividades, incluindo a própria 
Presidência da República, comecei a pensar 
num esquema em que tal se tomasse possível 
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e que ajudasse a resolver um outro importante 
problema que era a necessidade de estender a 
todas as Forças Armadas o que consideráva· 
mos ser o espírito do 25 de Abril. O acto rev­
olucionário havia sido feito por capitães e 
oficiais subalternos que tiveram, em muitos 
casos, que prender oficiais superiores sina1 de 
que, somado ao designado por beija-mão dos 
nossos oficiais generais, teríamos razões para 
duvidar da adesão de muitos oficiais superi­
ores ao Programa do MFA. Na impossibili­
dade de reunir de uma só vez todos os 
militares, a solução poderia ser reunir grupos 
de militares seus representantes. 
A ideia da necessidade de manter informados 
todos os militares foi amadurecendo na 
Comissão Coordenadora e a solução não pare­
cia dificil. Com efeito o primeiro patamar 
duma possível organização já estava con­
seguido: os Conselhos das Armas e dos 
Serviços dos três ramos das Forças Armadas. 
Estes eram compostos por oficiais eleitos em 
cada uma das Armas e Serviços, eram presidi­
dos por um oficia] general, estando neles rep­
resentados todos os postos de oficiais das 
Forças Armadas. E se este tipo de eleições foi 
possível, não seria dificil eleger militares rep­
resentativos das diferentes unidades para se 
reunirem numa assembleia onde fossem ex­
postos os principais assuntos relacionados 
com a aplicação do Programa do M FA os quais 
seriam transmitidos nas diferentes unidades 
por aqueles militares eleitos. 
Um dia o Vasco Lourenço pediu-me para expor 
o nosso esquema a um grupo creio que de qua­
tro oficiais ligados ao general Spínola. Quando 
acabei, um deles imediatamente comenta: Rev­
olução Russa de 1917. Confesso que tal não nos 
havia ocorrido mas, para nós. esta reacção era 
mais um indício de possíveis e futuras frac­
turas entre os militares do M F A. Este esquema 
irá ser implantado depois do 11 de Março e, ao 
contrário do que eu sempre havia imaginado, 
um conjunto de assembleias informativas 
iriam tomar-se em órgãos consultivos e, por 
vezes, deliberativos. 
Devo referir que estas páginas que vou es­
crevendo ao sabor das minhas recordações não 
pretendem ser um documento preciso dos 
acontecimentos ocorridos no período entre 
Abril de 1974 e o fim da Comissão Coorde­
nadora, apenas procuram transmitir o ambi­
ente e preocupações que assoberbaram os seus 
elementos do Exército (tenente-coronel Franco 
Charais, capitão Vasco Lourenço e capitão 
Pinto Soares). da Marinha (capitão tenente Al­
mada Contreiras e 1.0 tenente Miguel Judas) e 
da Força Aérea (major Canto e Castro e major 
Pereira Pinto). A análise detalhada da legis­
lação aprovada depois do 25 de Abril de 1974, 

dos Boletins do M F A e de toda a imprensa es­
crita darão um panorama mais concreto do 
que foi a revolução dos cravos. Análise a que 
facilmente poderá ter acesso qualquer indi­
viduo que se interesse ou venha a interessar­
se por estes assuntos. 
Com militares da revolução integrados nos 
poderes legislativo e executivo, competia à 
Comissão Coordenadora, para além de acom­
panharem aqueles poderes velar pela 
manutenção e coesão do grupo de militares que 
à frente das suas unidades, ocupando pontos 
estratégicos ao longo do país, tinham tomado 
possível a substituição dum poder ditatorial por 
outro que se desejava democrático. Tínhamos 
tido o cuidado, através de legislação, separar as 
Forças Armadas do executivo. Apenas um min­
istro, o ministro da defesa, fazia a ligação entre 
a estrutura que mandava nas Forças Annadas 
- o Conselho dos chefes de Estado Maior - e 
referendava diplomas que envolvessem 
diminuição de receitas ou aumento de despe· 
sas. Os militares de Abril e a sua coesão pas­
saram. assim, a ser um incómodo para os 
próprios chefes de Estado Maior, que os dese­
javam diluídos numa cadeia de comando com 
generais, coronéis, tenentes<oronéis e majores, 
cadeia de comando que não era respeitada. 
Eram também um incómodo para o executivo, 
para os próprios partidos politicos que para se 
sentirem com mais força procuravam apoios 
militares e para o próprio Presidente da 
República, como o veio a demonstrar o desig­
nado "Golpe Palma CarlosH e a sua intervenção 
na reunião de oficiais de Abril na Manutenção 
Militar. A tradicional cadeia de comando só iria 
ser encontrada após os trabalhos dos Conselhos 
das Armas e Serviços criados apenas em Julho 
de 1974 e a que se teriam de seguir eleições para 
os seus elementos, trabalhos de apreciação e 
propostas de promoções. Enquanto isto não 
fosse conseguido, a coesão dos capitães era vital 
para o prosseguimento da revolução. 
As reuniões de militares da Metrópole com 
militares representantes das colónias, nas 
quais destaquei e volto a destacar a acção do 
capitão Vasco Lourenço junto dos oficiais do 
Exército da Marinha e da Força Aérea, vão per­
mitir manter a coesão do grupo em todo o es· 
paço português e minimizar o desacordo de 
alguns, felizmente poucos, militares de Abril. 
Devo assinalar que a mudança da designação 
de Movimento dos Capitães - o que na reali­
dade foi - para Movimento das Forças Ar­
madas foi uma primeira tentativa para 
enfeudar todos os militares ao Programa do 
M F A. Os acontecimentos futuros vão demon­
strar que tal não foi uma tarefa fácil. Mas para 
a história a sigla MFA, Movimento das Forças 
Armadas, irá sobreviver até aos dias de hoje. 
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PUPILOS DO EXÉRCITO 
NA LEGISLAÇÃO DO ESTADO NOVO 

Obra emblemátJca da 1 República no campo da educação e apoio social aos mili tares, o 
Instituto dos Pupilos do Exército foi escola pioneira da formação profissional e do en· 
sino técnico secundário em Portugal com evolução posterior para cursos superiores 
nas áreas das engenharias e contabilidade, ao nfvel de bacharelato. 
Associando-se ao vasto ciclo de comemorações do centenário em curso, O Referencial 
presta uma dupla homenagem. Ao seu fundador, o ministro da Guerra e grande peda· 
gogo, general Correia Barreto, e àquele prestigiado cotéglo, com a publicação do tra· 
balho criterioso que se segue, da autoria do nosso associado (e ex-aluno do IPE) João 
Quintela, onde ilustra com justa acutilãncia as pollticas perversas do Estado Novo que 
permitiram a discriminação infame de condenar, ainda na adolescência, os jovens des­
tinados a sargentos e os seus colegas destinados a oficiais. 

Análise sobre a lt:gislaçao que enquadrou os alunos dos Pupilos 
do E:drciW durantt: a vigência da ditadura do Estado Novo 
(1926 - 1974) 

João Pedro Quintela Leitão 

1. INTRODUÇÃO 
Sem esquecer a indiscutível qualidade de ensino nele mi­
nistrado, pretende o presente documento no ano em que 
se comemora o centenário da Instituição e o cinquentenário 
de entrada nos Pupilos do Exército do autor, e tendo como 
base a carreira do mesmo, evidenciar numa análise crite­
riosa e fundamentada os atropelos a que foram sujeitos 
muitos ex-alunos dos Pupilos do Exército na sua carreira 
militar, nomeadamente aqueles que ao arrepio da legislação 
vigente na altura dos acontecimentos, foram obrigados a in­
gressar na carreira das annas como segundos sargentos do 
QP a fim de alimentarem os quadros dos serviços técnicos 
do Exército. Grande parte deles nos quais eu me incluo 
viram as suas carreiras impostas por um regime autoritário 
e despótico que os obrigou a estarem nas fileiras depois de 
terem cumprido as suas obrigações militares para com a 
Pátria. Este regime vigorou até 25 de Abril de 1974 . 
Após esta data, muitos deles depois de concluírem o curso 
de acesso a Oficial, ingressaram nos quadros da Anna de 
Transmissões e do Serviço de Material do Exército onde 
completaram as suas carreiras. Estes oficiais contudo e, ape­
sar do estabelecido no EM F AR continuaram a ser discrimi­
nados no acesso ao último posto, que era o posto de coronel. 
Os oficiais dos quadros técnicos do Exército, oriundos do 
ISM (Instituto Superior Militar), foram e continuam a ser 
altamente discriminados relativamente aos oficiais o riun­
dos da Academia Militar e admitidos por concurso (médi­
cos, farmacêuticos e veterinários). A lei militar não faz 



distinção entre os oficiais quer sejam eles ou não da A.M. 
e só assim se compreenderá pois a partir do 25 de Abril de 
1974 o País passou a ter uma Lei Constitucional Democrá­
tica (Constituição da República Portuguesa), à qual todas 
as outras terão de estar subordinadas. 

2. DECRETO DE 25 DE MAIO DE 1911 
O Decretode25 de Maio de 1911 criou o Instituto Profissio­
nal dos Pupilos do Exército de Terra e Mar, inserido na Obra 
Tutelar e Social do Exército, tendo por finalidade o progresso 
da sociedade, alicerçado numa desenvolvida educação e 
numa instrução essencialmente prática, formando homens 
que, pelo trabalho e esforços próprios, se mantiveram na 
vida com independência e dignidade, constituindo ~cida­
dãos dignos à Pátria". (Decreto de 25 de Maio de 1911; Diário 
do Governo, 1série,27 de Maio de 1911) 
Os Pupilos do Exército foi obra da 1 República e nasceu com 
o intuito de fornecer aos filhos dos sargentos e praças de 
Exército e Marinha formação e educação adequadas. 
A Instrução militar dada aos alunos era somente a que qual· 
quer cidadão deveria receber como preparatória para o ser· 
viço pessoal e obrigatório. 
Nessa conformidade era assegurado a todos os alunos que 
terminassem os seus cursos não só uma primeira colocação 
numa das instituições do Estado, ou com quem este, tivesse 
contratos, permitindo assim a todos os alunos uma saída 
profissional para as sua carreiras. 
Todos os cursos ministrados no Instituto eram equipara­
dos aos cursos similares das escolas dependentes do en-
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sino público da época, sendo garantidas as equivalências 
académicas de todas as habilitações através de regulamen­
tação própria. 

3. ANÁLISE DECRETO-LEI 37136 DE 5 DE NOVEMBRO 
DE 1948 
"( ... ) A recente reforma do ensino profissional e técnico, 
preenchendo uma das mais instantes necessidades do en· 
sino em Portugal, permite refundir o regime de estudos 
do Instituto Profissional dos Pupilos do Exército, transfor­
mando-o em escola de recrutamento de artífices e técnicos 
indispensáveis à vida e eficiência da força armada, se­
gundo a modalidade orgânica que lhe é imprimida pelo 
desenvolvimento da ciência e pelo progresso da técnica e 
da indústria. 
Num país em que, quase pode afirmar-se, a organização 
industrial em bases raciocinadas só agora desponta, e em 
que o recrutamento de técnicos indispensáveis à conserva­
ção do material diverso que equipa as forças militares se 
tomava absolutamente impossível, mal se compreenderia 
que não fosse utilizada em toda a extensão uma escola pro­
fissional da índole do Instituto, deixando-a existir como 
simples estabelecimento assistencial, em que o Estado de­
pende, através do orçamento do Ministério da Guerra, avul­
tadas quantias. 
A reforma que constitui a essência do presente diploma, 
modifica, porém, estruturalmente o estado de coisas exis­
tente, transformando o Instituto num estabelecimento pro­
fissional militar tão basilar para a vida do Exército, como é 
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o Colégio Militar em relação a recrutamento e fonnação 
educativa de futuros oficiais de carreira." 
3.1 Do preâmbulo do presente Decreto-Lei, (37136 de S de 
Novembro de 1948) verifica-se pela primeira vez uma in­
versão dos valores relativamente ao que tinha sido preco­
nizado pelos homens que criaram e fundaram os Pupilos 
do Exército (homens da 1 República), deixou de ser impe­
rativo a formação e educação dos alunos, passando o Ins­
tituto a ser uma escola de recrutamento de técnicos para 
o Exército. 
3.2 O Exército passou gerir o Instituto não como um apoio 
social aos filhos dos militares, isto é filhos de sargentos e 
Praças na sua grande maioria, mas como uma escola de 
artífices que pudessem garantir um fluxo de entrada nas 
fileiras de furriéis e segundos sargentos dos diversos qua­
dros especiais, elevando assim com esta medida despótica, 
não só o nível de formação dos seus sargentos, como o re­
juvenescimento desses mesmo quadros. Verificando-se 
deste modo uma política fascizante sobre o conceito da 
educação de jovens. Assiste-se pela primeira vez a uma dis­
criminação patente entre os alunos filhos de oficiais e os 
filhos de sargentos ou praças. Permitindo-se dizer no seu 
art.º 18.º, que os candidatos filhos de oficiais se destinavam 
em regra ao curso médio de comércio para futuro ingresso 
no curso de administração militar da Escola do Exército. 
Referindo que além destes, poderiam, dentro de um nú­
mero estabelecido, matricular-se outros alunos que te­
nham terminado o curso de formação com a classificação 
igual ou superior a 12 valores. 
3.3 Com esta política permitiu-se que jovens com 17, 18 e 
19 anos ingressassem nas fileiras com os postos de furriel 
e 2.0 sargento dos quadros permanentes do Exército. 
3.4 A Instrução Militar passa a ter um cariz diferente da­
quele que existia no anterior regime (1911), passando a 
mesma a garantir uma formação militar de molde a garan­
tir no final do curso a todos os alunos que o tenham con­
cluído o Curso de Sargentos Milicianos de Infantaria. 

4. ANÁUSE DECRETO-LEI 42 632 DE 4 DE NOVEMBRO 
DE 1959 
4.1 Na análise da natureza e da nova finalidade do Instituto, 
poderemos constatar os seguintes pontos de vista que pas­
saremos a enunciar: 
-A Escola passa a ser um estabelecimento de ensino técnico 
médio, dos ramos industrial e comercial, onde também se 
ministra o respectivo ensino preparatório, e tem por fim a 
preparação e formação, em regime de internato, de técnicos 
especializados para as forças armadas e de candidatos para 
a frequência u1terior da Academia Militar e Escola Naval. 
- O ensino compreende as matérias indispensáveis à habi­
litação dos alunos para poderem concorrer à admissão à 

Academia Militar e Escola Naval. no fim de sete anos de 
curso, desde que tenham ingressado nos cursos médios. 
- O 1 nstituto ministra aos alunos sólida formação moral, 
técnica, fisica e militar. 
- As bases fundamentais da educação no Instituto, inte­
gram-se na missão educativa da família e do Estado, nos 
termos da constituição, devendo nelas estar compreendido 
o ensino e a prática da moral cristãs. 
Deve constituir preocupação dominante do Instituto for­
mar o carácter dos alunos, cultivar-lhes os sentimentos pa­
trióticos e iniciá-los na prática das virtudes e deveres 
militares. O gosto pela disciplina e a criação do espírito de 
decisão, lealdade e responsabilidade, de obediência e desa­
crificio constituirão cuidado especial dos educadores. 
- O Instituto depende exclusivamente do Ministério do Exér­
cito, que superintende, por intermédio da Direcção-geral de 
Instrução, na sua administração, e disciplina, bem como 
em tudo o que respeita à educação dos alunos. No que se 
refere à orientação pedagógica, o Instituto deverá subordi­
nar-se, através do Ministério do Exército, às directrizes de 
ordem didáctica do Ministério da Educação Nacional, em 
particular naquilo que se refere à orientação das matérias e 
programação dos cursos, constituía mais tun instrumento 
destinado a prender os alunos à Instituição Militar. 
4.2 Daqui realça que em matéria de equivalência de cursos 
relativamente ao Ministério da Educação Nacional, os cur­
sos técnicos com um programa de três anos, dois de curso 
e mais um de estágio. não foram contemplados pela Lei, 
no respeitante às suas equivalências com os institutos civis 
do Ministério da Educação. Isto assume mais uma gritante 
discriminação que foi feita a várias centenas de alunos que 
tiraram esses cursos no Instituto. 

5. CONCLUSÕES 
5.1 Da análise detalhada aos decretos que foram refor­
mando o Instituto no período de 1926-1974, realça a filo­
sofia fascista que permite que se descriminem os jovens 
no seu acesso e escolha de cursos, em função da sua ori­
gem social e que se obriguem esses mesmos jovens a in­
corporarem-se no Exército, pois se o não fizerem a Escola 
não lhe dará as equivalências sobre os cursos que tiraram 
durante vários anos de internato. 
5.2 Alguns dos cursos tirados, dos quais incluo os cursos 
técnicos, nenhuma referência é feita no articulado dos res­
pectivos decretos acima referenciados, sobre as equivalên­
cias académicas desses cursos, donde se conclui que esses 
cursos foram criados única e exclusivamente pelo o Exér­
cito apenas para seu beneficio próprio e à revelia do Minis­
tério da Educação Nacional, que era a quem competia a 
orientação de todo o sistema de ensino público do País. 
5.3 O artigo 2.º do Decreto Lei 37 156 de 5/11/48, determi-



nava que os alunos dos Pupilos do Exército terminados os 
cursos ingressavam directamente no Exército no posto de 
furriel ou 2.0 sargento consoante possuíssem um curso de 
especialização de 2 ou 5 anos. 
5.4 O parágrafo3.°doart.º In.º do RGIE de 1957 estipulava 
que os alunos que não quisessem beneficiar do seu in· 
gresso no Exército no posto de 2.0 sargento ou furriel pres· 
tavam a obrigação de serviço na idade normal sendo 
incorporados como primeiros cabos milicianos em virtude 
de já possuírem o CS M, prestando serviço nas mesmas 
condições dos instruendos do CSM que o conduíram com 
aproveitamento. 
5.5 Em 1959 é publicado o Decreto Lei 42 632 de 4 /11 / 59 
que dá nova designação ao Instituto passando este à deno­
minação de Instituto Técnico Militar dos Pupilos do Exér· 
cito e estando o ingresso dos alunos nas Forças Armadas, 
consignado no art.º 42.0 alínea a), que explica: 
-Terminados os cursos técnicos de especialização, a que se 
refere o n.º 2 da alínea c) do art.º 41.º e respectivos estágios, 
os alunos ingressam directamente nos quadros dos serviços 
técnicos das Forças Armadas, como 2.º sargento do quadro 
permanente. 
5.6 Até 31/08/65 data da publicação do Decreto-lei 46 508, 
os sargentos e seus equiparados das diversas armas e ser­
viços e quadros mantinham-se ao serviço em regime de 
contrato por períodos de três anos (Decreto Lei 28 401 de 
31/12/ 1937). No entanto um sargento que terminava os três 

anos de serviço que não desejasse renovar o seu contrato 
carecia de requerer a Sua Excelência o Ministro do Exército 
a sua passagem à situação de disponibilidade, podendo esta 
ser-lhe concedida ou não de harmonia com a situação dos 
quadros. Em caso negativo mantinham-se ao serviço até ser 
possível a sua saída. 
5.7 Com o Decreto Lei 46 508 de 31 / 08/65 e o despacho 
ministerial n.0 1 publicado na OE n.0 1, 1.ªsériede 1966, pa­
rágrafo 53, passaram os contratos de sargentos a serem au­
tomaticamente prorrogados dada a situação anormal em 
curso (Guerra Colonial). 
5.8 O Decreto Lei 361/70 de 1/ 08/70 cria o regime de no­
meação vitalícia para os sargentos do QP, não dando qual­
quer hipótese de opção aos sargentos já presentes à data da 
sua entrada em vigor. 
5.9 O Decreto Lei 42 632 de4/11/59 não faz qualquer refe­
rência ao constante no parágrafo 1.0 do art.º 177.º do RGIE 
de 1957, não revogando portanto, assim se afigura. 
5.10 O articulado do art.º 177.º do RGIE, não estando revo­
gado, deveria ter sido apresentado aos alunos para poderem 
escolher livremente a sua opção, o que não foi feito pela di­
recção do Instituto durante longos anos. 
5.11 Só a partir do ano de 1971, com uma nova Direcção foi 
apresentado aos alunos a possibilidade de escolherem ao 
abrigo do art.0 177.º do RGIE a possibilidade de cumprirem 
o serviço em idade normal e como milicianos, isto é pode­
rem escolher livremente a sua profissão. 
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5.12 Convém, entretanto, ter presente o quadro democrá­
tico em vigor para melhor se perceber o passado: 
·Todos os portugueses têm direito à educação e à cultura 
nos termos da Constituição da República Portuguesa. 
• É da responsabilidade do Estado promover a democrati· 
zação do ensino, garantindo o direito a uma justa e efectiva 
igualdade de oportunidades no acesso e sucesso escolares. 
· No acesso à educação e na sua prática é garantido a todos 
os portugueses o respeito pelo princípio da liberdade de 
aprender e ensinar, com tolerância para com as escolhas 
possíveis, tendo em conta os seguintes princípios: 
· O Estado não pode atribuir-se o direito de programar a 
educação e a cu1tura segundo quaisquer directrizes filosó­
ficas, estéticas, políticas, ideológicas ou religiosas; 
·O ensino público não será confessional; 
· ~ garantido o direito de criação de escolas particulares e 
cooperativas. 
·O sistema educativo responde às necessidades resultantes 
da realidade social, contribuindo para o desenvolvimento 
pleno e hannonioso da personalidade dos indivíduos, in­
centivando a fonnação de cidadãos livres, responsáveis, au­
tónomos e solidários e valorizando a dimensão humana do 
trabalho. 
- A educação promove o desenvolvimento do espírito de­
mocrático e pluralista. respeitador dos outros e das suas 
ideias, aberto ao diálogo e à livre troca de opiniões, for­
mando cidadãos capazes de julgarem com espírito critico 
e criativo o meio social em que se integram e de se empe· 
nharem na sua transformação progressiva. 

6. SUGESTÕES 

6.1 Tendo em atenção que existirão algumas centenas de 
cidadãos que foram violentados na sua dignidade e liber­
dade de poderem escolher a profissão e os cursos que pre· 
tendiam tirar durante a sua permanência no Instituto dos 
Pupilos do Exército, deverão embora tardiamente ter o di· 
reito à reparação destas violações que sobre eles foram co­
metidas pela tutela (Exército-Ministério do Exército antes 
do 25 de Abril de 1974). 
6.2 ~ bem possível que muitos já tenham falecido, pois a 
grande maioria foram antigos combatentes, obrigados a fa. 
zerem mais do que uma comissão nas colónias, sem nunca 
lhes ter sido permitido abandonar as fileiras após terem 

~;11[~~~1~:~~ ~:~~~~~:i~:~rande maioria des-
ses ex-alunos foram obrigados a alistar-se, à revelia da lei, 
por serem menores, com a finalidade de garantirem o 
apoio em pessoal técnico qualificado às tropas combaten­
tes durante a Guerra Colonial, desde 1961a1974. 
6.4 Por tudo aquilo que acima foi exposto, caberá ao Es­
tado português, compensar no mínimo com o reconheci­
mento público do que lhes foi imposto, de uma vez por 
todas, todos aqueles que durante os longos anos do fas­
cismo, viram os mais elementares direitos serem-lhe SO· 

negados, nomeadamente o direito à livre escolha de 
profissão e educação. Obrigando-se jovens a alistarem-se 
nas Forças Armadas, com a finalidade de seguirem a pro­
fissão de militares. 
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A A25A recebeu, do coronel Varela 
Gomes, a oferta do seu livro Memória 
Ideológica no Centenário da República, 
que desde já agradece. Trata-se da reu­
nião, num mesmo volume, de textos que 
o A. foi publicando, entre 1983 e 2010, na 
sua maioria no respeitado semanário be­
jense Alentejo Popular, porque na im­
prensa de referência, de «primeira linha» 
como lhe chama na ~Apresentaçãon (p. 7), 
deparou «com modalidades de censura e 
discriminação» que tomou «Como uma 
particular distinção» e por isso assume 
«com certo gozo - a posição de clandes­
tino» (id). Quem conhece bem a persona­
lidade de Varela Gomes sabe que nesta 
ironia não há nenhuma hipocrisia por­
que, de facto, a sua vida tomou-o superior 
a essas baixas manobras de marginaliza­
ção. Saliente-se a indusão de cinco artigos 
publicados no saudoso Diário de Lisboa 
(D.L.) nos idos de 1983 e 1984. 
O denominador comum dos textos é a 
crítica severa às comemorações oficiais 
do centenário da República, ao «Cenário 
ambíguo» (p. 222) em que decorreram, 
para o que não lhe escasseiam razões. E 
deve assinalar-se que há textos notáveis, 
na sua muito própria linguagem cáustica, 
desassombrada, mordaz. Como, por exem· 
plo, os do D.L em que faz a evocação no-

Apelo aos associados: 
ENVIEM-NOS 

O VOSSO E-MAIL 

O custo de portes dos correios agrava os encargos 
da A25A. Esta circunstância e o facto de vivermos 
na sociedade da comunicaçao aconselham que 
as informações entre a Oirecçao da A25A e os seus 

associados se estabeleçam preferencialmente através 
de correio electrónico. 

Apela-se. por isso, a todos os associados que comuniquem 
os seus endereços electrónicos (e-mail) aos serviços da A25A 

através de a25a.sec@25abril.org e desta forma contribuam parta 
a reduçao dos custos de funcionamento. 
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minai dos maiores resistentes contra adi- Não Faria Melhor", cujo título sintetiza o 
tadura fascista, "Deportados em Timor 1, conteúdo e de que se salienta o gesto 
II e IW e "Os 50 lrremissíveis Inimigos papal, logo à chegada a Lisboa, que não 
da Ditadura 1 e II", ou dos que se bateram encontrou melhor forma de saudar o povo 
nas fileiras republicanas na Guerra Civil português do que invocar a «veneranda 
de Espanha, "Portugueses na Guerra Civil memória» do cardeal Cerejeira (p. 208). 
de Espanha". Ou os artigos em que de-
nuncia, sem contemplações, situações pa-
radoxais vividas na República de Abril, 
como "Humberto Delgado e o Levanta- Numa linha de continuidade com livros 
menta Popular de 1958" em que a propósito anteriores Varela Gomes insiste, recor­
do louvor à biografia do general sem medo rentemente, no que eu chamaria os seus 
publicada pelo seu neto Frederico Delgado alvos de estimação: a «democracia filofas­
Rosa (e que tive a honra de apresentarem cista», o «triunfo da contra-revolução do 
sessão solene na Assembleia da República) 25 de Novembro de 1975» e o «dito Con­
arrasa, muito justa e implacavelmente, a selho da Revolução» ou «Conselho da 
ignomínia do julgamento em Tribunal contra-revolução». 
Militar dos seus assassinos da PIDE, ou Varela Gomes sabe que eu próprio, repe­
~Ressarcidos", em que realça o regabofe tidamente (em especial no meu livro 
das compensações pecuniárias para os fi- Questionar Abri~, defendo a tese de que 
gurões do regime fascista "prejudicados" paralelamente com o processo revolucio­
pelo 25 de Abril, mas também das mor- nário do 25 de Abril se desenvolveu um 
domias dos que passaram pelo poder na processo contra-revolucionário. Mas, ao 
era actual cujo preço irá agora, face à crise contrário dele, não penso que o triunfo 
financeira, desabar sobre a vítima de sem- da contra-revolução se tenha verificado 
pre, o Zé Povo ou, por último, "Recepção com 025 de Novembro. Sustento a minha 
Real ao Papa de Roma no Centenário da tese no fado de a Constihlição da República 
República de Matriz Anticlerical. Salazar Portuguesa aprovada e promulgada bem 
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depois do 25 de Novembro, em 2 
de Abril de 1976, conter um pro­
jecto claramente revolucionário. 
A contra-revolução. que já vinha, 
certamente, conquistando posições, 
s6 se impôs decididamente com 
as práticas dos governos constitu­
cionais, desde o 1 Governo Cons­
titucional. 
Por outro lado, continuar, hoje, a 
acusar o Conselho da Revolução, 
no seu conjunto, de ser um agente 
da contra-revolução e o grupo dos 
nove de ser um bando contra-re­
volucionário comprometido com 
a direita mais reaccionária e o im­
perialismo norte-americano, pa­
rece-me, para não dizer mais, ana­
crónico. Cometemos erros? Cer­
tamente. Mas meu caro amigo/ca­
marada/ capitão/coronel João Pau­
lo Varela Gomes, quem não os 
cometeu? E, já agora, permito-me 
apontar uma diferença: é que nós 
temos reconhecido os nossos erros. 
Eu, por mim, amplamente (e volto 
ao Questionar Abril). Mas o próprio 
Varela Gomes cita Vítor Crespo 

que reconhece esses erros (p. 205). 
Com Varela Gomes tivemos en­
contros e desencontros. Também 
os tivemos em relação aos seus li­
vros. Por mim valorizo mais os 
primeiros do que os segundos por­
que o considero WTI de nós. Sempre 
o acolhemos com amizade e fra· 
temidade na sede da A25A. E é 
com gosto que acolhemos o seu li· 
vro nas páginas de O Referencial. 
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"""° Pinto soares 

O QUE AQUI ESCREVO nesta 
coluna, nunca envolve qualquer 

responsabilidade do director 

de HO Referencial" nem tilo 

pouco do seu chefe de redacçilo. 

Por isso esta será a mais curta 

das curtas reflexões e a mais 

radical das radicais reacções. 

Aos governantes e patrões 

do mundo {os sem escrúpulos, 

na sua maioria) relembro 

as sábias palavras de Cristo. 

"Tudo o que fazem é com o fim 

de se tornarem notados pelos 

homens. Por isso, alargam as 

filactérias e alongam as orlas 

dos seus mantos. Gostam 

de ocupar o primeiro lugar 

nos banquetes e os primeiros 

assentos nas sinagogas. 

Gostam das saudações 

nas praças públicas e de serem 

chamados 'mestres' pelos 

homens." (Cf. Mateus 23.1 - 7) 

t. claro que se riem deste que 

acham ser um filósofo "brega". 

Mas v~o·se rir mais quando 

ainda em vida forem parar 

à prisao, logo que a justiça 

se "ajuste". 

Ou talvez no inferno numa 
cadeia "quentinhaH. 



África a Sul do Sara· 
que paradigma? 

J. Villalobos Filipe 

DESDE O S~CULO XVI, após os portugueses ad-

Á~~~e:;: oc~:=n~~t~ca~~~c:d~~~~~ 
pela exploração das suas principais potencialidades 
tanto hwnanas como em recursos naturais. O trá­
fico marítimo de escravos durante quatro séculos 
que lhe retirou cerca de 18 milhões de homens e 
mulheres, muitos deles jovens, atingiu profunda­
mente o Continente em termos demográficos. O 
estabelecimento dos primeiros entrepostos comer­
ciais e dos primeiros núcleos de coloniz.adores, es­
tiveram na origem do desenvolvimento de atitudes 
etnocêntricas relativamente aos valores e rulturas 
nativas, favoráveis ao desenvolvimento das rela­
ções de poder que se estabeleceram posterior­
mente durante a fase colonial, traduzidas nas 
atitudes de exploração e exclusão dos respectivos 
povos. A exploração a que África sempre esteve su­
jeita, foi o fenómeno mais marcante das relações 
etnocêntricas entre o Norte e o Sul e poderemos 
referenciar a este preconceito o facto do Conti­
nente Africano não ter registado as taxas de desen­
volvimento económico e social que ocorreram nas 
restantes regiões sendo empurrado para uma cres· 
cente marginalização, enquanto as relações entre 
regiões se encaminham para a mundialização dos 
mercados e para a integração da economia mun· 
dia1 com base no conhecimento. 

~oª~~~Á7rin~ê~~~ ~=~ªe:;:~~~~: 
curou tomar o destino nas suas mãos e eliminar 
qualquer fonna de neocolonialismo, num pro­
cesso de rejeição dos vestígios dos colonizadores 
e de construção de um equiHbrio que baJançava 
entre as heranças da tradição ancestraJ e identida­
des comunitárias e a africanização das estruturas 
ex-coloniais. Este processo de rejeição do para­
digma da modernidade (europeu/ocidental) res­
ponsável pelo sistema colonial, traduziu-se pela 
instalação no poder de uma burguesia neopatri­
monialista com o consequente enfraquecimento 
do Estado centralizado do tempo coloniaJ, o que 
se traduz pela personalização do poder e pela sua 
diluição entre o político e o económico. 
O sistema político pré-colonial não tinha como 
base a lógica territorial, ao contrário da época co­
lonial à qual presidia uma lógica de territoriali­
dade subordinada à autoridade do Estado 
centralizado. Os Estados pós-independência re­
tomam a lógica dos Estados coloniais aceitando 
em Bandung (1965) a manutenção das fronteiras 
convencionais coloniais, embora essa decisão 
não tenha contribuído para a criação um verda­
deiro espírito de unidade nacional Os Estados­
Nação que se esboçam em África vão-se 
enfraquecendo e começam a emergir cidadanias 
a partir de poderes religiosos, políticos, tribais, 
associativos, etc., substituindo-se ao controlo do 



Estado centralizado, dando origem ao ressurgi­
mento de centralidades locais e regionais que se 
vêm afirmando com crescente intensidade em 
tomo dos grandes valores traclicionais: a família, 
a religião e as identidades tribais ou sentimentos 
colectivos de pertença, numa dinâmica que se 
enquadra numa nova fase pós-colonial em que 
a queda do muro de Berlim determina uma in­
flexão política em muitos dos governos africa­
nos, ao mesmo tempo que a emergência do 
novo paradigma da pós-modernidade corres­
ponde a novos princípios e a novas práticas so­
ciais em que as economias asiáticas se afirmam, 
configurando um capitalismo com raiz em va­
lores diferentes dos ocidentais. 
A questão que se coloca, é a de saber se associe­
dades africanas com as características que su­
mariamente se esboçaram bloqueiam o desen­
volvimento, uma vez que os objectivos fixados 
no Plano de Lagos (Abril de 1980) visando o de­
senvolvimento maciço da agrirultura, a rápida 
industrialização dos países africanos e maior jus­
tiça social não se concretizaram e nunca se con­
seguiu uma eficiente integração económica, ape­
sar dos vários Agrupamentos de países que se 
constituíram formalmente a nível regional. A 
par destes fracassos, têm-se registado por todo o 
Continente conflitos armados que, no caso de 
Angola durou vinte e sete anos a partir da data 
da Independência em 1975, não permitindo reu­
nir condições de estabilidade para o crescimento 
económico e o progresso social. 
O continente Africano está descapitalizado e os 
mercados internos são limitados, enquanto a 
nível global o crescimento com base na tecnolo­
gia está a dar lugar ao primado do crescimento 
baseado no conhecimento e nas tecnologias da 
informação, transformação que a ASS não está 
a acompanhar ao mesmo ritmo, registando uma 
marginalização crescente em relação à economia 
mundial. Ao analisarmos as sociedades africanas 
encontramos grandes semelhanças com os valo­
res asiáticos, quer no plano do religioso e da im­
portância do simbólico, quer no plano familiar 
no seu conceito colectivista de entreajuda e de 
consciência social, determinantes no processo de 
desenvolvimento das economias asiáticas, o que 
perspectiva a capacidade de desenvolvimento de 
África com base em valores próprios. Nesta pers­
pectiva, a prática neopatrimonial tradicional e o 
desenvolvimento dificilmente são conciliáveis 
pela intensidade das ligações que se estabelecem 
entre as esferas políticas e o mundo dos negó­
cios, levando ao falhanço das politicas esboçadas 
e ao favorecimento pessoal na base de laços de 
parentesco, dientelismo, identidade tribal, cor­
rupção e arbitrariedade, visando a busca de 
apoios para a manutenção do poder. 
Trata-se, de os países africanos encontrarem 
uma via para o seu desenvolvimento numa pers­
pectiva de participação das populações e demo-
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cratização do Estado e respeito pelas rulturas pró­
prias. O problema coloca-se, sobretudo, a nível 
da boa governação do Estado que não deve con­
tinuar a confundir o público com o privado, a po­
litica com o económico, o exerácio do poder com 
oportunidades de enriquecimento, o que tem 
servido de obstáculo à formação e consolidação 
de um tecido empresarial autónomo e à trans­
formação das economias de renda africanas em 
economias de produção e de redistribuição da ri­
queza criada. Este objectivo configura. uma revo­
lução de mentalidades em que terá de se 
conciliar o espírito da tradição enquanto herança 
com os caminhos da pós-modernidade aplicados 
ao desenvolvimento e bem estar das sociedades, 
o que não é inconciliável, como se verificou no 
Sudoeste Asiático. A elevação do nível médio de 
instrução, a formação de quadros e a preparação 
de empresários com o espirita de risco e respeito 
pelos valores étnicos, são aspectos determinantes 
que correspondem à necessidade da formação de 
uma classe média/alta, forte e tecnicamente ape­
trechada, sem a qual o desenvolvimento dificil­
mente será viável, segundo a perspectiva 
apontada por Abramovitz de que, « ... o potencial 
de um país atrasado para crescer rapidamente só 
é forte quando ele é tecnologicamente atrasado 
mas socialmente avançado» Lança (2001, p.93). 
Estes objectivos exigem vontade política e em­
penhamento dos governos dos países africanos 
com vista à criação das condições de partida para 
um desenvolvimento sustentável que retire o 
continente Africano da rota de crescente margi­
nalização em que tem sido colocado, em parte 
por não se conseguir afirmar como parceiro cre­
dível. A formalização em 2001 da NEPAD -
Nova Parceria para o Desenvolvimento de África 
- visando o desenvolvimento integrado de 
África e o crescimento sustentado dos países 
africanos, poderá constituir um instrumento de­
cisivo para esse objectivo. Trata-se de um plano 
integrado de desenvolvimento abarcando verten­
tes económicas, institucionais e sociais que tem 
como pressupostos básicos a paz e a segurança, 
a estabilidade e a boa governação política e uma 
abordagem regional ou sub·regional dos projec· 
tos e programas. 
Existem fortes interrogações em relação à eficácia 
da NEPAD, nomeadamente no que diz respeito 
à componente social de combate à pobreza e di­
minuição das desigualdades sociais e na promo­
ção do crescimento da produção orientada para a 
resolução das carências internas da população, 
uma vez que parece mais vocacionada para a pro­
moção e diversificação das exportações. No en­
tanto, o reconhecimento de que é necessária uma 
nova atitude política por parte dos Estados e a ên­
fase que coloca na cooperação regional e parce­
rias, são sinais positivos do empenho dos estados 
africanos aderentes em melhorar as suas institui­
ções e práticas de governação. 
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FALECIDOS 

António Avelino Pereira Pinto, 

José Manuel P. da Silva Bessoro 

(sócios fundadores); 

José Filipe Mendes Prates, 

Rui Carvalho Ferreira Santos, 

Carlos A. Fanha Vicente, 

Ac~cio Barradas, 

Alberto da Fonseca Pedroso, 

Victor Vasques (sócios efectivos). 

Na morte 
de José Luís Nápoles Ciuerra 

M. Duran Clemente 

O CORONEL DE Administração Militar, José Luís Nápoles 
Guerra faleceu no passado dia 25 de Junho. Mais um 
camarada, amigo e associado da AlSA que nos deixa, aos seus 
oitenta anos. Mais um militar de estatuto e de estatura que 
parte. Homem de grande carácter e ímpar formação, foi 
sempre um apaixonado pelos valores e princípios que nos 
tomam gente maior e a sociedade mais feliz e justa. Era o seu 
natural estatuto de vida. 
Foi um homem de estatura porque lutador de causas, desde 
1960, ainda muito novo, já era um antifascista convicto. 
Escolheu com particular empenho a causa da transformação 
dum Portugal agrilhoado por um Portugal livre, mais livre ... 
E sempre o fez, com uma descrição invulgar, sendo essa uma 
das suas mais significativas características pessoais, com 
persistente e férrea dinâmica. Havia nele a qualidade 
de estimular e contagiar o combate para que, juntos e unidos, 
fôssemos solidários na luta dos mais desfavorecidos 
e desesperados, num caminho que se faz caminhando ... para 
uma terra mais fértil em igualdade, fraternidade e liberdade. 
Foi na revolução portuguesa um de nós - embora mais velho -
da estirpe dum Vasco Gonçalves, Rosa Coutinho, Varela 
Comes, Vicente da Silva, Costa Santos, Vítor Alves, Vítor 
Crespo, Garcia dos Santos, Marcelino Marques e de outros, 
que acrescentaram aos capitães, na revolta, estímulo, 
experiência e dinamismo, antes e depois do 25 de Abril. Como 
disse Bertold Brecht a sua grande vitória foi "lutar sempre~, 
perdendo e ganhando batalhas. Perdeu a última batalha contra 
a doença, mas até nisso, foi nela um combatente tenaz durante 
mais de ano e meio! 
Como lutador de esperanças, alcançou quase sempre aquilo 
em que se empenhou, quer junto dos seus mais próximos, 
quer dos amigos, quer dos cidadãos de corpo inteiro. E é ai que 
este nosso camarada ascende à eternidade e imortalidade: 
na "memória" dos que ele quis que fossem seus queridos 
e amigos, na "memória" das suas acções e desempenho 
pelo cimentar do nosso Abril. 

Natural de Arroios, em Lisboa, nasceu a 26 de Março de 1931. 
Cursou a Escola do Exército no principio dos anos 1950. 
Fez três comissões militares em Angola (1954·56, 1962·64 
e 1967-69) e em Cabo Verde (1972-74). 
Em Setembro de 1974, iniciou as funções de coordenador 
da Comissão de Extinção da PIDE/DGS 
Fez parte dos corpos sociais da A25A, membro da sua 
Direcção e do Conselho Fiscal. Foi ainda membro fundador 
da AOFA, fazendo parte dos seus corpos sociais desde sempre. 
A Associação 25 de Abril apresenta à família sinceras 
condolências. 
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Passeio à região balcânica 
Fernando Miguel Bernardes O interesse, diria até a cobiça pelas ri- como cá em Portugal, isso hoje acon-

quezas naturais, as construídas e cria- tece; e nota-se, até nas ruas das cidades, 
ENTRE OS DIAS 19 e 2.8 de Maio passado, das ou rulturalmente fonnadas destes observando quem as povoa e nelas vive. 
tivemos a oportunidade de viajar por um territórios, mantém-se nos tempos mo- Os milhões anuais de turistas que, tal 
espaço geográfico e político que desde há demos; para verificá-lo, nem seria ne- como agora tivemos, têm o privilégio de 
muito preenche parte das nossas atenções cessaário recuarmos aos motivos ou jus- visitar estes povos, em usos e costumes 
econstituiobjectodeestudoretrospectivo tificações que engendraram a Grande afin.a1tãopr6ximosden6s,nãodeixarão 
interessado. Guerra de 1914-1918 que, a partir do de notar, se bem o quiserem, como o 
A ex-Jugoslávia, uma vasta região ba.kâ- episódio de Sarajevo, bem serviu para peso da por muitos estudiosos denomi· 
nica, situa-se entre o Mar Adriático, no Me- mais uma divisão do Mundo pelos paí- nada neo-globalização ali se faz sentir. 
diterrâneo, e os países que actualmente ses senhores de um capitalismo já ra- Mas os "felizardos" deste passeio, nós 
fonnam a Itália, a Áustria, a Hungria, a Ro- zoavelmente avançado. E digo que nem que os nossos próprios problemas dei­
ménia, a Bulgária, a Grécia e a Albânia. preciso seria recuarmos a estes aliás re- xámos por momentos para trás e nos 
Com tal situação geográfica e os dotes da lativamente recentes acontecimentos, procurávamos recriar e carregar bate· 
natureza e mais aqueles acrescentados pelo pois os objectivos da chamada simplis- rias para por cá prosseguirmos, tivemos 
labor humano durante milénios, não ad- ticamente Guerra da Bósnia (e de outras mil e mil oportunidades de nos diver­
mira que este solo fosse sucessivamente guerras locais) certamente incluíam, tirmos, distrairmos, cultivarmos o espí· 
ocupado p:>r civilizações as mais diversas, como aliás se verificou, a preparação de rito, absorvendo a cultura destes povos 
tanto europeias como asiáticas. Os povos uma nova, ao findar já o século XX, dis- e nações. 
que p:>r aqui pennaneceram. trabalhando tribuição, pelos mais poderosos, atédis- Toda a região dos quatro países que vi· 
e alterando, forçando por vezes a alterar, tantes, das vastas riquezas dos países sitámos, a Croácia, a Eslovénia, Bós· 
usos, costumes, religiões, as próprias lín- agora fragilizados que outrora consti- nia-Herzegovina e Montenegro, nos 
guas locais, a prática soda] e p:>lítica, pro- tuiram a Jugoslávia. apresentam geografias esplendorosas 
assoserelaçõesdeprodução,adistribuição O dito capitalismo avançado avançou e de belezas naturais nos seus lagos, nas 
dos bens encontrados, criados e desenvol- avança no domínio dessas enormes ri· montanhas verdejantes com seus cu­
vidos,deixariam forçosamente rasto.Ainda quezas naturais e as produzidas por mes aqui e ali ainda cobertos de neve 
hoje são visíveis em monumentos e outras povos laboriosos, inteligentes e huma- na Primavera, suas ilhas salpicando os 
criações artísticas influências por exemplo namente sensíveis às dificuldades eco- espaços marítimos entre as metrópoles 
românicas, bizantinas, góticas, renascentis- nómicas, sociais e até éticas e morais e as próximas ou mais afastadas eleva­
tas, muçulmanas, turcas. que se vêem obrigados a enfrentar. Lá, ções de terrenos, amenos na sua maior 
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parte a dar descanso aos olhos. E sem· 
pre a água e sempre limpa, umas ve· 
zes rente a nossos pés, outras vezes 
despenhando-se em cascatas, das ai· 
turas se desdobrando em cachoeiras 
velozes cintilando em revérberos a um 
sol claro e límpido como não se en· 
centrará em muitas paragens por este 
mundo além. 
Mas se falamos das riquezas acrescen· 
tadas pelo homem, desde o ajeitar da 
natureza às suas necessidades até à 
construção de templos evocativos reli· 
giosos e inúmeros outros monumentos 
de arte só aparentemente neutra, aí o 
primor da mão e da inteligência do ser 
humano nada fica a dever aos poderes 
de quaisquer demiurgos que imagine­
mos tenham desenhado as belezas des­
tes mares, destes lagos, destas breves 
planícies entre montanhas escarpadas 
ou arredondadas com afagos para o pra­
zer da nossa vista ... 
Creio que os aspectos referidos satisfi­
zeram em pleno a curiosidade, o gosto 

de usufruir o belo e o desejo de apreen­
der o mundo de todos quantos formá­
vamos aquele grupo de turistas 
verdadeiramente interessados. E foi 
pela mão da A2SA que tal, em boa 
hora, se deu. 
A homogeneidade do grupo, em vários 
dos aspectos que a quem viaja interes­
sam, era bem patente: ora aqui repara­
mos que dois ou três quase desconhe­
cidos se tomaram amigos, ora ali um 
gruJX> de quatro ou cinco parou a estu­
dar e comentar wn dado novo obser­
vado, outros vemos que param e pre­
param-se, Mbatem-se" para serem 
fotografados ... E, às refeições, não havia 
tempo suficiente para tantas trocas de 
impressões, para o confirmar ou o re­
novar de amizades, para um mais ele­
vado conhecimento mútuo. 
Há que reconhecer que para a coesão 
deste amigável e sempre atento con· 
junto muito contribuiu o próprio guia 
enviado pela empresa de que aliás faz 
parte, sempre incansável e disponível 
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para responder a uma pergunta, pro­
mover uma melhoria do desempenho 
dos hotéis; acrescentemos tão só duas 
palavras, estas para os guias locais e 
para o motorista de todas as rotas: 
muito bem! 
Queremos felicitar a Associação 25 de 
Abril pela sua iniciativa, e assim tam­
bém pessoalmente cada um dos parti­
cipantes pela sinceridade sempre 
pronta na troca de entendimentos 
sobre o que íamos vendo, como na re­
solução de pequenas necessidades 
imediatas que nestas situações sempre 
ocorrem. 
Aqui ficam os votos de que a Associa­
ção continue promovendo este turismo 
rultural e de lazer, para bem de todos 
os que a ele possam vir a ter acesso, e 
também dos próprios países e povos 
que sabem receber. Os caminhos do 
mundo são infinitos, que seja em paz 
que se abram para a fruição de quem 
precisamente em paz consigo e com os 
outros homens e mui 
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Vamos aprender 
Bridge! (86) 

LU[SGALVÃO 

SABEMOS QUE a agressividade compe­
titiva nos leilões vem tendo um aumento 
muito sign ificativo na tribo do bridge e 
que tal prática levou à difusão da utilização 
das aberturas de scm i-barragem em 2• 1• 
fracas. 
Com o surgimento dessas aberturas houve 
que procurar uma voz que substituisse as 
anteriores aberturas standard em 2• 1• 
fortes. 
A solução encontrada foi a de utilizar a 
abertura de 2+ para preencher essa lacuna. 
retirando-lhe o anterior significado de cor­
responder a mãos muito fortes, tão robustas 
que praticamente eram "forcing" à partida. 
tal como A LBARRAN as concebeu. 

1. CONVENÇÕES 
l .6 - AS ABERTURAS EM 2+ (FORTES 
E INDETERMINADOS) 
Resolvido o problema da introdução no sis­
tema das aberturas cm 2• 1+ fracas com a 
nova fonna de leiloar as mãos correspon­
dentes às antigas aberturas fortes em 2• 1+. 
com recurso aos 2+ FORTES E INDE­
TERM INADOS (FI). constatou-se que se­
ria redutor limitar. a estas aberturas. apenas 
as mãos correspondentes às ""antigas" aber­
turas em • /+ fortes. 
Ames poder-se-ia utilizar a "nova•· voz de 
2+ para idemificar uma variada gama de 
mãos específicas. aproveitando a substitui­
ção operada para melhorar o rigor transmi­
tido ao parceiro numa série de mãos que. 
no leilão standard. tinham um anúncio me­
nos preciso, por estarem sujeitos a aberturas 
do tipo genêrico. 
Um aproveitamento muito abrangente. que 
as aberturas cm 2+ pemtitem. inclui nessa 
voz os seguintes tipos de jogos: 

a) Mãos correspondentes às aberturas clás­
sicas em 2• 1+ (fortcs): 
b) Jogos correspondentes às aberturas clás­
sicas em 2+ e também às mãos com as mes­
mas caracteristicas mas cm que o naipe 
longoê + : 
c) Mãos balançadas, ou semi-balançadas. 
cxactamente com 22/23PH: 
d) Mão com 7 cartas cm • !+.com 6\li ou 
7Y:, vasas de jogo. l 1 a l 5PH mas com. 

pelo menos, uma vasa defensiva fora do 
naipe comprido: 
e) Mãos com 718 cartas cm <!-/+ num naipe 
encabeçado por ARO e com. pelo menos, 
2 vasas defensivas fora do naipe comprido 
(super abertura em 3ST): 
f) Mãos correspondentes às clássicas aber­
turas em 4• 1+ mas com a particularidade 
de deterem 2ascs: 
g) Mãos com muito fortes bicolores inte­
grais em • !+. 

Face ao que acabámos de enumerar pode­
mos concluir que ao introduzir a abertura 
em 2+ FI no nosso sistema ganhámos uma 
série de mãos especificas que passam a ser 
rigorosamente identificadas logo na 2.ª voz 
do abridor. o que é uma evidente mais-valia 
para uma rigorosa marcação. 
Vejamos agora como se desenvolverá o lei­
lão que pem1itirá ao abri dor em 2+ FI tratar 
cada um dos tipos de mãos que .. cabem"" 
nessa abertura. 
Após a abertura em 2+ FI o parceiro do 
abridor utilizará. na maioria esmagadora 
dos leilões, a voz artificial de 2+ a qual não 
é mais do que um "relais" que pem1itirá ao 
abridor identificar a mão que detém. 

a) Para identificar uma mão correspondente 
às clássicas aberturas em • !+ (fortes). o lei­
lão será: 

Constatamos que não houve, com a ut ili­
zação da abenura em 2+ FL qualquer perda 
de espaço de marcação pois que a identifi­
cação deste tipo de mãos foi feita exacta­
mente ao mesmo nivel que era utilizado 
nas aberturas standard 
Recordemos que estes leilões identificam 
mãos com estas caracteristicas· 

A-Mãosfortescom20a23 PDH: 
B - Mãos unicolores cm que o naipe com­

prido deverá obedecer aos seguintes requi- 1 
sitos: 
- com um mínimo de 3 figuras se apenas 
com5cartas: 
- com um mínimo de 2 grandes figuras (A, 

R ou D) se apenas com 6 cartas; 
- com 7 ou mais cartas pode deter apenas 1 
figura. desde que seja o ás 
C - Jogos que apresentem apenas 5 vasas 
perdentes mas que, cumulativamente, pos­
suam vasas defensivas nos naipes laterais; 
D - Màos que possuam, obrigatoriamente, 
um mínimo de 16PH. 

Estas condicionantes deverão sempre coe­
xistir para que a mão possa ser aberta em 
2+ Fl. dado esta abertura identificar mãos 
do tipo especifico e não genérico. 
Face ao que dissemos a mão: 

+ 010987 
• AR 
+ ADV 
+ AVIO 

apesar dos 2 1 PH deverá ser aberta em 2ST 
e não em 2+ Fl face ã fraca qualidade do 
naipe de +. 
Até ao próximo número, em que a análise 
destas aberturas continuará a merecer a 
nossa atenção. 



Para os adquirir pode efectuar 
o seu levantamento na nossa Sede 


	PT-A25A-13-103-100_m0001
	PT-A25A-13-103-100_m0002
	PT-A25A-13-103-100_m0003
	PT-A25A-13-103-100_m0004
	PT-A25A-13-103-100_m0005
	PT-A25A-13-103-100_m0006
	PT-A25A-13-103-100_m0007
	PT-A25A-13-103-100_m0008
	PT-A25A-13-103-100_m0009
	PT-A25A-13-103-100_m0010
	PT-A25A-13-103-100_m0011
	PT-A25A-13-103-100_m0012
	PT-A25A-13-103-100_m0013
	PT-A25A-13-103-100_m0014
	PT-A25A-13-103-100_m0015
	PT-A25A-13-103-100_m0016
	PT-A25A-13-103-100_m0017
	PT-A25A-13-103-100_m0018
	PT-A25A-13-103-100_m0019
	PT-A25A-13-103-100_m0020
	PT-A25A-13-103-100_m0021
	PT-A25A-13-103-100_m0022
	PT-A25A-13-103-100_m0023
	PT-A25A-13-103-100_m0024
	PT-A25A-13-103-100_m0025
	PT-A25A-13-103-100_m0026
	PT-A25A-13-103-100_m0027
	PT-A25A-13-103-100_m0028
	PT-A25A-13-103-100_m0029
	PT-A25A-13-103-100_m0030
	PT-A25A-13-103-100_m0031
	PT-A25A-13-103-100_m0032
	PT-A25A-13-103-100_m0033
	PT-A25A-13-103-100_m0034
	PT-A25A-13-103-100_m0035
	PT-A25A-13-103-100_m0036
	PT-A25A-13-103-100_m0037
	PT-A25A-13-103-100_m0038
	PT-A25A-13-103-100_m0039
	PT-A25A-13-103-100_m0040
	PT-A25A-13-103-100_m0041
	PT-A25A-13-103-100_m0042
	PT-A25A-13-103-100_m0043
	PT-A25A-13-103-100_m0044
	PT-A25A-13-103-100_m0045
	PT-A25A-13-103-100_m0046
	PT-A25A-13-103-100_m0047
	PT-A25A-13-103-100_m0048
	PT-A25A-13-103-100_m0049
	PT-A25A-13-103-100_m0050
	PT-A25A-13-103-100_m0051
	PT-A25A-13-103-100_m0052
	PT-A25A-13-103-100_m0053
	PT-A25A-13-103-100_m0054
	PT-A25A-13-103-100_m0055

